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Team Rinaldi segue na liderança do Brasileiro de Enduro
O Team Rinaldi venceu pela

7ª etapa consecutiva o Campe-
onato Brasileiro de Enduro com
os pilotos da Beta Racing, equi-
pe patrocinada pela marca.
Mesmo em condições adversas
devido às chuvas que atingi-
ram a região de Reserva, no Pa-
raná, Camilo Herrera #83 (Beta
Racing) dominou a etapa e ga-
rantiu mais uma vitória na geral
Elite e na E3 e manteve a lide-
rança do ranking, no último fim
de semana (8).

Renato Paz #101 (Beta Ra-
cing) mostrou garra e, mesmo
após uma forte pancada duran-
te a prova, retornou e fechou a
etapa em 2º na E2 e terminou no
Top5 da Elite. O piloto de Bra-
gança Paulista (SP) segue líder
na E2 e, agora, é o vice-líder na
geral Elite.

“Corremos em condições
muito difíceis devido à lama e
à chuva mas consegui o 1º lu-
gar na categoria e também na
classificação geral. Com esse
resultado sigo líder do cam-
peonato e muito motivado para
lutar pelo título aqui no Brasil”,
afirma Herrera, natural de Tal-

ca, no Chile.
Mais dois pilotos da equipe

oficial da Beta subiram ao pódio.
O capixaba Danilo Sfalsin #21
garantiu P4 na EJ e P9 na geral
Elite. Já o mineiro Edinaldo Rolim
#717 terminou em 5º na E35.

Geraldo Neto #450 venceu na
E4 e na subcategoria ENH e fe-
chou em 2º lugar na geral Open.
“Fiquei muito feliz em vencer a
etapa, principalmente nestas con-
dições e garanti pontos importan-
tes para o campeonato”, diz o
vice-líder da E4 e ENH. “Mesmo
com o terreno muito escorrega-
dio e com muita lama me senti
confiante e seguro e consegui
andar em um bom ritmo”, com-
pleta o piloto de Paraopeba
(MG) que competiu com o MS
49 80/100-21 (dianteiro) e MS 49
120/100-18 (traseiro).

Líder no campeonato na E4 e
na ENH, Flavinho Volpi #16 fe-
chou a etapa em 3º na E4 e na ENH
e em 5º na Open. “Foi um terreno
totalmente diferente ao que a gen-
te está acostumado a andar. Mas
os pneus Rinaldi deram muita tra-
ção e nos ajudaram bastante e fez
uma diferença absurda na prova.

Eu escolhi para andar com o MS
49 dianteiro e traseiro e foi suces-
so”, elogia o capixaba, líder da
geral Open.

O mal tempo piorou no do-
mingo (9) e a chuva seguiu in-
tensa e castigou o terreno e im-
possibilitou a continuidade da
rodada e a 8ª etapa foi cancelada
pela organização para preservar
a segurança dos pilotos. Antes,
no sábado, já haviam cancelado
a última Especial.

Mais um balanço positivo com
a vitória dos pilotos que defen-
dem a Rinaldi no Campeonato
Brasileiro de Enduro. O Team Ri-
naldi segue dominando na geral
Elite e geral Open e lidera nas ca-
tegorias E2 (Renato Paz), E3 (Ca-
milo Herrera), E4 (Flavinho Volpi)
e EF (Bárbara Neves).

Desafio Internacional – Na
próxima semana, os líderes do
Campeonato Brasileiro, nas res-
pectivas categorias, Renato Paz
e Camilo Herrera, vão representar
a Rinaldi em terras chilenas. Os
pilotos participarão da 5ª etapa da
Sprint Cup, no dia 22/8. Trata-se
de um campeonato de enduro no
Chile que reúne grandes nomes

Renato Paz segue líder na E2 e é vice-líder na Elite
da modalidade, com um formato
dinâmico e rápido e sem longos
deslocamentos.

“Será minha estreia na prova.
O campeonato tem um nível mui-
to forte e minha expectativa é

aprender e evoluir e estou muito
motivado para competir e repre-
sentar meu país, minha equipe e
meus patrocinadores”, ressalta
Renato Paz que vai competir na
categoria Super Pro, equipado

com o modelo RX450.
Sobre a Rinaldi - Com 57

anos de história no mercado, a
Rinaldi, referência nacional na
produção de pneus e câmaras
de ar, é uma das empresas mais
emblemáticas do segmento off-
road no Brasil. Possui mais de
160 medidas de pneus para ga-
rantir desempenho em terrenos
específicos, e utilizando com-
postos de borracha exclusivos
para cada modalidade. A marca
fabrica produtos para motoci-
cletas, veículos agrícolas, in-
dustriais, quadriciclos e de
transporte e exporta para 31 pa-
íses. Sua ampla fábrica, sediada
em Bento Gonçalves (RS), pos-
sui 41 mil m2 de área total e
25.500 m2 de área construída. A
empresa sempre acreditou no
esporte como um instrumento de
superação, evolução e paixão
pelo motociclismo e já patroci-
nou nomes de peso no Moto-
cross, Enduro, Freestyle e Rally.
A intenção é seguir incentivan-
do novos talentos e celebrar
conquistas. Mais informações
no site da Rinaldi (Clique Aqui)
e no Instagram @rinaldipneus
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JETOUR estreia no Sertões em parceria
inédita com Bianchini Rally/Sportbay

A Bianchini Rally/Sportbay
chega com novidades para a 34ª
edição do Sertões, que terá início
no próximo dia 22, ao anunciar a
JETOUR como patrocinadora. A
montadora chinesa fará sua es-
treia oficial no grid do maior ralIy
das Américas por meio desta par-
ceria inédita que representa um
marco tanto para a equipe quan-
to para a fabricante e juntas vão
atravessar aproximadamente 4 mil
km até 30 de agosto. No roteiro
estão os estados de Goiás, Bahia,
Tocantins e Maranhão, com lar-
gada e chegada em Goiânia.

Pela primeira vez, a monta-
dora disponibilizará o JETOUR T2

XWD 4x4 como carro de apoio du-
rante a competição para demonstrar
toda a robustez, tecnologia e versa-
tilidade do novo SUV. Em uma com-
petição marcada por longos deslo-
camentos, os veículos são essenci-
ais para garantir segurança e efici-
ência operacional para a equipe.

O patrocínio simboliza um novo
momento para Bianchini Rally/
Sportbay. A chegada do novo car-
ro à equipe reforça a estrutura ofe-
recida aos competidores e amplia
sua logística durante a prova.  

Bianchini enfatiza a abertura de
novos projetos e perspectivas. “As-
sim como em 2007 fomos pioneiros
ao trazer as primeiras motos de rally

a álcool do Brasil para o Sertões,
estamos empolgados que seja o iní-
cio de um novo projeto de carros
híbridos para o grid. Que a JETOUR
seja a primeira montadora chinesa a
abrir portas para uma nova catego-
ria futuramente”, afirma o piloto que
reúne 27 participações no Sertões
entre Motos, UTVs e Carros.

Durante o Sertões, os veícu-
los acompanharão a rotina da equi-
pe, transportando equipamentos
e suprimentos para apoios rápidos
entre as Especiais e os pontos de
apoio, evidenciando a versatilida-
de tanto para o dia a dia quanto
para condições severas. Para essa
tarefa serão disponibilizados oito

JETOUR T2 XWD 4x4.
“O Rally dos Sertões é um dos

poucos lugares do mundo onde
não existe espaço para promessas.
Os veículos precisam entregar de-
sempenho, confiabilidade e resis-
tência o tempo todo. Ver o T2 XWD
4x4 garantindo a operação da equi-
pe ao longo de milhares de quilô-
metros em condições extremas é a
melhor forma de mostrar que toda a
tecnologia, potência e capacidade
off-road apresentadas no lança-
mento realmente funcionam quan-
do são mais exigidas”, diz Henri-
que Sampaio, diretor de Marketing
e Produto da JETOUR Brasil.

Diferenciais para uso 4x4 - O

novo SUV híbrido entrega a maior
bateria entre os SUVs PHEVs co-
mercializados no país e tem 597 cv
de potência total instalada, além
de combinar quatro motores e tra-
ção integral inteligente. Possui
oito perfis de condução: três para
o asfalto (Eco, Normal e Sport),
quatro para fora de estrada (Neve,
Lama, Areia e Pedra) e o Modo X.

Para condução fora de estrada
possui o Tank Turn, que reduz em
até 20% o raio de giro do veículo na
terra para uso em trilhas estreitas,
estradas sinuosas e terrenos de di-
fícil acesso. Outro diferencial é o
Modo Rastejamento (Crawl Mode),
que controla automaticamente a ve-

locidade em percursos de baixa
aderência e obstáculos, gerenci-
ando torque, frenagem e o siste-
ma de controle de descida (HDC).
Já o Modo de Resfriamento Off-
Road pré-ativa o sistema de arre-
fecimento antes de situações de
maior exigência, garantindo que
motor e bateria mantenham tem-
peratura ideal mesmo durante tri-
lhas, subidas e percursos severos.

A Bianchini Rally/Sportbay
tem patrocínio da JETOUR, Mo-
tul, Hupi, Rock, Pro Tork, Maho-
vi, Lupus, Wolf e apoio da Alltak,
Kaiser Locker, Pearl Max, Finisher,
Peduti Advogados, Borilli, Nutri-
car, Army e Máfia do Rally.

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,18
Venda:      5,18

Turismo
Compra:   5,22
Venda:      5,40

Compra:    5,97
Venda:       5,98

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

25º C

16º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

As vendas no comércio
brasileiros cresceram 0,5% na
passagem de maio para junho
e fecharam o primeiro semes-
tre com expansão de 1,9%,
quando comparadas ao mes-
mo período do ano passado.

Na comparação com junho
de 2025, a alta é de 2,9%. No
acumulado de 12 meses, o co-
mércio tem variação positiva
de 1,6%. No segundo trimes-
tre, houve recuo de 0,4% em
relação ao primeiro trimestre
de 2026.

Os dados são da Pesquisa
Mensal de Comércio (PMC),

divulgada na manhã desta
quinta-feira (13) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

O desempenho recente
deixa o setor 0,8% abaixo do
maior nível já registrado, atin-
gido em março de 2026.

O analista da pesquisa,
Cristiano Santos, frisa que é “o
segundo patamar mais alto da
série, iniciada em janeiro de 2000”.

Santos acrescenta que há
um efeito estatístico. “Quan-
do se está no ponto mais alto
da série, é mais difícil continu-
ar crescendo.”        Página 3

  Página 3

A produção brasileira de grãos
na safra 2025/26 deve alcançar
360,8 milhões de toneladas, volu-
me 2,4% superior ao colhido na
temporada anterior. A estimativa
consta do 11º Levantamento da
Safra de Grãos, divulgado na quin-
ta-feira (13) pela Companhia Naci-
onal de Abastecimento (Conab).

Segundo a estatal, o cresci-
mento corresponde a um acrésci-
mo de 8,5 milhões de toneladas
em relação ao ciclo 2024/25. O re-
sultado é influenciado pela ex-
pansão de 2,1% na área cultiva-
da, estimada em 83,5 milhões de
hectares.                          Página 3
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Estado de São Paulo reforça
necessidade de vacinação

contra o sarampo

Consumidores poderão
escolher fornecedores de
energia a partir de 2027

Cai diferença entre homens
e mulheres no acesso
ao emprego formal



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 2026PÁGINA 2

Estado reforça necessidade de
vacinação contra o sarampo

cesar@jornalistacesarneto.com 
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 NETO
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Com o registro de 23 casos de
sarampo confirmados no estado
de São Paulo, a Secretaria de Es-
tado da Saúde de São Paulo (SES-
SP) reforça a necessidade de va-
cinação para a população de 6
meses a 59 anos residente nos
municípios de São Paulo, Guaru-
lhos e São Bernardo do Campo. A
imunização é feita nas Unidades
Básica de Saúde (UBS) e todos
devem se vacinar.

“Dos 23 casos confirmados no
estado, dois são importados e os
demais estão relacionados à im-
portação, embora ainda não tenha
sido identificada a fonte de infec-
ção. Até o momento, 16 pacientes
não possuíam histórico de vaci-
nação ou estavam com o esque-
ma vacinal incompleto”, ressalta
a SES-SP.

Segundo a SES-SP, a vacinação
indiscriminada nesses municípios,
onde foram registrados os casos,
foi efetuada para diminuir o risco de
disseminação da doença. Para pes-
soas que irão se deslocar tempora-
riamente para as cidades de São
Paulo, Guarulhos e São Bernardo
do Campo, a recomendação é veri-
ficar sua situação vacinal e manter
a caderneta atualizada.

“Nos demais municípios do
estado, a orientação é intensificar
as ações de vacinação por meio
da verificação da situação vacinal
da população, da busca ativa e da
atualização das doses em atraso,
conforme a idade e as recomen-
dações do Calendário Nacional de
Vacinação”, explica a secretaria.

De acordo com o Centro de
Vigilância Epidemiológica do Es-

tado de São Paulo Prof. Alexandre
Vranjac, a partir dos 6 meses de ida-
de, a criança já consegue desen-
volver resposta imunológica à va-
cina tríplice viral e, ao mesmo tem-
po, pode não estar mais protegida
pelos anticorpos maternos.

“Para pessoas com 60 anos ou
mais, a vacinação indiscriminada
não é recomendada, pois conside-
ra-se que grande parte dessa po-
pulação já teve contato natural com
o vírus ao longo da vida, apresen-
tando imunidade duradoura”.

 Para as gestantes, a vacina trí-
plice viral é contraindicada para
gestantes por ser produzida com
vírus atenuados (enfraquecidos).
Pessoas com imunodeficiência gra-
ve ou indivíduos com histórico de
alergia grave (anafilaxia) a algum
componente da fórmula também
não devem tomar o imunizante.

As lactantes também podem
receber a vacina normalmente. A
amamentação não precisa ser in-
terrompida, pois o imunizante não
oferece riscos ao bebê.

A vice-presidente da Regional
São Paulo da Sociedade Brasileira
de Imunizações (SBIm-SP), Melis-
sa Palmier, explicou que o Brasil ain-
da mantém o status de país livre do
sarampo, de acordo com as premis-
sas da Organização Pan-America-
na da Saúde (OPAS), responsável

por emitir esse certificado.
“Nós perdemos a certificação

em 2019 após um surto prolonga-
do, mas reconquistamos essa vi-
tória após um intenso esforço de
vacinação e vigilância. Para que o
status de eliminação seja perdido
novamente, o mesmo vírus preci-
sa circular de forma sustentada no
país por mais de 12 meses contí-
nuos”, explica.

Melissa destaca que a atual
situação observada no estado de
São Paulo decorre da combinação
de casos importados com “bol-
sões de pessoas não vacinadas”.
Como o vírus circula ativamente
em diversos países da Europa,
Ásia e Américas, o vírus viaja junto
com as pessoas.

“Quando uma pessoa infec-
tada chega a uma comunidade
onde a cobertura vacinal está
abaixo do ideal, o vírus encontra
campo fértil para se espalhar. Se
95% de cada 100 pessoas estão
vacinadas, elas formam uma pa-
rede blindada, matando o vírus.
Se a cobertura cai para 70%,
abrem-se janelas nessa parede,
atingindo os mais vulneráveis”, diz.

Para Melissa, apesar dos de-
safios, é possível controlar os ca-
sos atuais, já que com o país ain-
da mantendo o status de livre da
doença e o único reservatório do

sarampo sendo o humano, o sa-
rampo é eliminável. “Nós dispo-
mos de uma excelente ferramenta,
que é uma vacina gratuita, alta-
mente eficaz e segura, que é a trí-
plice viral, ou SCR, sarampo, ca-
xumba e rubéola”.

Entretanto, ela destaca que o
controle exige vigilância epidemi-
ológica ativa para atestar rapida-
mente qualquer suspeita de febre,
sintomas respiratórios importan-
tes e pessoas que apresentem
manchas avermelhadas na pele. A
partir daí, deve-se isolar o pacien-
te suspeito e depois aquele con-
firmado, além de utilizar máscara.
“O segundo ponto são as ações
de bloqueio vacinal, buscando a
imunização dos contatos desse

indivíduo em até 72 horas para
cortar a cadeia de transmissão”.

Melissa ressalta que a respos-
ta nos municípios onde o estado
tenta controlar o vírus deve ser
rápida, já que o sarampo é um dos
vírus mais contagiosos, com uma
pessoa podendo transmitir a do-
ença para até 18 não imunizadas.

“A estratégia é vacinar nos
postos, mas também ir aonde a
população está, como tem ocorri-
do na cidade de São Paulo. E de-
vemos sempre combater a hesita-
ção vacinal e a desinformação,
com dados científicos claros,
mostrando o grande benefício que
é se vacinar em relação ao grande
risco que é ter a doença”, expli-
cou.  (Agência Brasil)

A PALAVRA -  ”As bênçãos de Deus em Jesus Cristo, autor
da nossa redenção e cabeça da igreja. Bendito o Deus e Pai de
nosso Senhor Jesus Cristo, o qual nos abençoou com todas as
bênçãos espirituais nos lugares celestiais em Cristo” Efésios 1.3

Centro Paula Souza divulga
calendário do Vestibulinho das

Etecs para o 1º semestre de 2027
O processo seletivo das Es-

colas Técnicas Estaduais (Etecs)
já tem data para acontecer. O Cen-
tro Paula Souza (CPS) divulgou o
calendário para o Vestibulinho do
primeiro semestre de 2027, exame
que abre portas para o ingresso
nos ensinos Médio, Técnico, In-
tegrado e especialização gratuitos.

As Etecs oferecem mais de
200 cursos e preparam os alunos
para o mercado de trabalho. São
oportunidades em diversas áre-
as de formação, como Gestão e
Negócios, Informação e Comuni-
cação, Controle e Processos In-
dustriais, e Ambiente e Saúde.

As inscrições para o exame
iniciam no dia 2 de setembro, ex-
clusivamente pelo site
www.vestibulinho.etec.sp.gov.br,
mas é importante estar atento ao

calendário completo, pois a opor-
tunidade de garantir a redução da
taxa de participação, começa em
17 de agosto (confira todas as

datas abaixo). A prova será em 6
de dezembro.

O CPS administra 229 Etecs,
distribuídas em todas as regiões

do estado de São Paulo. Para
acompanhar o calendário e todas
as novidades do Vestibulinho
das Etecs, basta acessar o site
www.vestibulinho.etec.sp.gov.br.

Confira o calendário do Ves-
tibulinho das Etecs:

De 17 de agosto até 1º de se-
tembro: Período para pedir redu-
ção da taxa de inscrição

De 2 setembro até 3 de no-
vembro: Inscrições para o Vesti-
bulinho

2 de dezembro: Divulgação
dos locais de prova

6 de dezembro: Exame
11 de janeiro de 2027:  Divul-

gação da classificação geral com
desempenho dos candidatos e
convocação da primeira chama-
da para matrícula. Governo de SP)
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Gestão Tarcísio atrasa repasse de
verba e prejudica atendimento
de saúde mental em São Paulo

Um atraso de três meses nos
repasses financeiros da Secreta-
ria de Estado da Saúde de São
Paulo ao CAISM (Centro de Aten-
ção Integrada à Saúde Mental)
Vila Mariana, na zona sul da capi-
tal paulista, já impacta o atendi-
mento no local.

O problema tem afetado a com-
pra de medicamentos e insumos,
bem como os serviços de ambu-
lância, limpeza e segurança, se-
gundo professores da Unifesp
(Universidade Federal de São Pau-
lo), uma das instituições respon-
sáveis pela gestão do CAISM.

“Não fechamos porque temos
o compromisso com a assistência
à população. Os profissionais es-
tão estressados, cansados e des-
motivados. Como atender no limi-
te da limpeza, da segurança, com
falta de medicamentos e às vezes
tirando dinheiro do bolso para
pagar comida para paciente?”,
questiona Jair Mari, professor ti-
tular do departamento de psiqui-
atria da Escola Paulista de Medi-
cina da Unifesp.

Procurada, a Secretaria da Saú-
de da gestão Tarcísio de Freitas
(Republicanos) diz, em nota, que
o repasse “será regularizado nes-
ta semana”. Afirma também que
“a unidade segue funcionando
normalmente, sem interrupção
dos atendimentos”.

Referência em saúde mental, o
CAISM Vila Mariana funciona
desde março de 2018 por meio de
um convênio entre a Secretaria da
Saúde, a Unifesp e a OSS (Orga-
nização Social de Saúde) SPDM
(Associação Paulista para o De-
senvolvimento da Medicina). An-
tes, era gerido pela Santa Casa de
Misericórdia.

A secretaria deveria repassar
R$ 1,6 milhão por mês ao CAISM,
que abriga pronto-socorro psiqui-
átrico, ambulatórios especializa-
dos, hospital-dia e unidades de
internação. No local são feitos
cerca de 5.000 atendimentos am-
bulatoriais por mês.

“Está começando a faltar me-
dicação. Como dar uma assistên-
cia de qualidade quando há difi-

culdade nessas áreas? É muito
difícil apontar um único respon-
sável. A roda da burocracia é infi-
nita e se perpetua”, diz Ary Gade-
lha, professor do Departamento
de Psiquiatria da Escola Paulista
de Medicina da Unifesp.

Segundo Jair Mari, professor
titular do departamento de psiqui-
atria da Escola Paulista de Medi-
cina da Unifesp, o imbróglio co-
meçou com a demora de sete dias
além do prazo para o envio do
contrato por parte da secretaria.

“A reitora não conseguiu as-
sinar. É uma assinatura eletrô-
nica digital, que não permite
que seja feita de forma retroa-
tiva. O Estado recebeu de vol-
ta. Como o prazo final havia
vencido, não tinha mais como
renovar. Precisou fazer um
novo contrato, que passou por
todas as instâncias”, afirma.

“Não é possível que não exis-
ta uma memória desses contratos
e que isso precise ser o tempo todo
rediscutido. É improdutivo. A po-
pulação e os profissionais ficam
prejudicados”, acrescenta.

Na nota enviada à reportagem,
a Scretaria da Saúde diz ainda que
“todo repasse de dinheiro públi-
co exige o cumprimento de requi-
sitos técnicos, jurídicos, financei-
ros e de prestação de contas pre-
vistos em lei”.

“Esses controles não podem
ser dispensados, pois garantem
a correta aplicação dos recursos
e protegem o interesse público.
A renovação do convênio segue
as mesmas regras aplicadas às
demais entidades conveniadas
ao Estado”, conclui a nota.

Um das psicólogas que tra-
balha no CAISM, que não quis
se identificar, relatou que o atra-
so no repasse compromete o for-
necimento de medicamentos
cruciais, como o Haldol Decano-
ato (decanoato de haloperidol),
antipsicótico cuja aplicação é
feita na própria unidade.

A falta de verba ameaça, ain-
da, a coleta de exames de san-
gue, realizada duas vezes por se-
mana. Esse monitoramento labo-
ratorial é indispensável para o
acompanhamento clínico e a in-
trodução de medicações com-
plexas de última instância, utili-
zadas em casos graves quando
outras alternativas falham. Sem
os exames de sangue, o uso des-
ses medicamentos é inviabiliza-
do, o que gera risco de compli-
cações clínicas.

Quanto ao serviço de ambu-
lâncias, o psiquiatra Kalil Bue-
no Abdalla, um dos chefes de
plantão do pronto-socorro do
CAISM, afirma que a dinâmica
local exige que pacientes com
necessidade de internação su-
perior a 48 horas sejam trans-
feridos.

“Sem ambulâncias, estamos
de mãos atadas”, afirma Abdalla.
“Não possuímos retaguarda car-
diológica ou neurológica no
CAISM. Se um paciente apresen-
ta uma alteração grave em exames
ou uma emergência médica, ele
precisa de transferência imediata
para um hospital geral. Sem uma
ambulância de prontidão por falta
de verba, recorremos ao Samu
[Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência].” (Folhapress)
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CÂMARA (São Paulo)
Histórias : alguns vereadores tinham pouca idade e a vereado-

ra Luna Zaratini nem era nascida quando Lula pregava princípios
e promessas (fundação em 1980 do PT) sobre que o partido seria
muito diferente dos demais ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : ex-prefeito Haddad tinha apenas 17 anos de idade

[não podia nem votar], quando Lula assinou o documento de
fundação (1980) do PT, com princípios e promessas de que o par-
tido seria muito diferente dos demais ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : Eduardo Suplicy (então deputado pelo MDB entre

1979 e 1983) era um jovem da classe média alta que foi pro PT do
Lula. Aos 85 de idade, cobra princípios e promessas do partido
que seria muito diferente dos demais ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : Candidato a governador pelo PT em 2006 e 2010,

Mercadante [filho de um general do Exército brasileiro] está com
73 anos de idade. Tem muito a ensinar pro Haddad, sobre o partido
que seria muito diferente dos demais ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : José Dirceu [literalmente construtor do Lulismo] foi

fundador do PT em 1980. Após cassação em 2005, está de volta
pra disputar [aos 80 anos] deputado federal 2026 pelo partido que
sabe não ser muito diferente dos demais ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : Lula fazia campanha (1978) pro FHC [ainda no MDB

e candidato ao Senado SP]. Alckmin [hoje abrigado no PSB e vice
do Lulismo] acusava Lula de “votar à cena do crime”. Em 2022,
FHC votou no Lula contra Jair Bolsonaro (PL) ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : o partido Missão [legenda 14 herdada do extinto

PTB do Getulismo], cujo dono é Renan Santos, também promete
ser diferente dos demais. Diz que passou email sobre ‘falsa filia-
ção’ do Flavio Bolsonaro (PL) pra ele e pro TSE ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Vendas no comércio crescem 0,5%
em junho e sobem 1,9% no 1º semestre
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Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“... Senado aprova programa para ampliar produção nacional

de fertilizantes o Profert que prevê incentivos para fortalecer a
indústria brasileira e reduzir dependência de produtos
importados. O Senado aprovou no dia 11/8 o Projeto de Lei 699/
2023, que cria o Programa de Desenvolvimento da Indústria de
Fertilizantes (Profert). A proposta estabelece mecanismos para es-
timular a produção nacional e, com a aprovação dos senadores,
segue agora para sanção presidencial. O programa contempla fer-
tilizantes sintéticos, minerais e orgânicos, além de remineralizado-
res, bioinsumos e biofertilizantes. Segundo levantamento da Con-
federação Nacional da Indústria (CNI), o Brasil representa 8% do
consumo mundial de fertilizantes, mas importa mais de 80% do que
utiliza. A dependência é ainda maior em alguns segmentos: 97,8%
dos fertilizantes potássicos e 89% dos nitrogenados consumidos
no país vêm do exterior. (Fonte: FPA)

As vendas no comércio bra-
sileiros cresceram 0,5% na pas-
sagem de maio para junho e fe-
charam o primeiro semestre com
expansão de 1,9%, quando com-
paradas ao mesmo período do
ano passado.

Na comparação com junho
de 2025, a alta é de 2,9%. No acu-
mulado de 12 meses, o comércio
tem variação positiva de 1,6%.
No segundo trimestre, houve
recuo de 0,4% em relação ao pri-
meiro trimestre de 2026.

Os dados são da Pesquisa
Mensal de Comércio (PMC), di-
vulgada na manhã desta quin-
ta-feira (13) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

O desempenho recente dei-
xa o setor 0,8% abaixo do maior
nível já registrado, atingido em
março de 2026.

O analista da pesquisa, Cris-

tiano Santos, frisa que é “o se-
gundo patamar mais alto da sé-
rie, iniciada em janeiro de 2000”.

Santos acrescenta que há um
efeito estatístico. “Quando se está
no ponto mais alto da série, é mais
difícil continuar crescendo.”

Na comparação com meses
imediatamente seguidos, ape-
nas um mês de 2026 apresen-
tou recuo de vendas: Janeiro:
0,5%; Fevereiro: 0,8%; Março:
0,8%; Abril: -1,5%; Maio: 0,3%;
Junho: 0,5%

Inflação perde força e ajuda
O analista do IBGE explica

que um dos fatores que impulsi-
onaram as vendas de junho foi a
desaceleração da inflação
(0,16% em junho contra 0,58%
em maio). Outro elemento foi o
aumento no número de pessoas
trabalhando (alta de 1,1% entre
os meses).

Metade dos oito grupos de
atividades pesquisadas pelo
IBGE apresentou alta na passa-
gem de maio para junho: Com-
bustíveis e lubrificantes: -1,7%;
Hiper, supermercados, produtos
alimentícios, bebidas e fumo:
1,1%; Tecidos, vestuário e cal-
çados: -2,6%; Móveis e eletro-
domésticos: 0,4%; Artigos far-
macêuticos, médicos, ortopédi-
cos e perfumaria: 0,2%; Livros,
jornais, revista e papelaria: -
9,9%; Equipamentos e materiais
para escritório, informática e co-
municação: -1,3%; Outros arti-
gos de uso pessoal e domésti-
co: 2,4%

Atacado
No comércio varejista ampli-

ado, que inclui atividades de ata-
cado % veículos, motos, partes
e peças; material de construção;
e produtos alimentícios, bebidas

e fumo % o indicador recuou 1%
de maio para junho e marca avan-
ço de 1,9% no acumulado do se-
mestre. Ao longo de um ano, há
variação positiva de 0,8%.

Em junho, o varejo ampliado
figurava 2,1% abaixo do ponto
mais alto já registrado, alcança-
do em fevereiro de 2026.

Conjunto da economia
A Pesquisa Mensal de Co-

mércio é a terceira de três levan-
tamentos conjunturais divulga-
dos mensalmente pelo IBGE.
Nos últimos dias o instituto re-
velou que a produção da indús-
tria recuou 1,8% de maio para ju-
nho e avança 1,5% no primeiro
semestre, comparado ao mesmo
período de 2025.

O setor de serviços ficou
estável em junho (0%) e cres-
ceu 2% no primeiro semestre.
(Agência Brasil)

Conab estima safra de grãos de
360,8 milhões de toneladas em 2025/26

A produção brasileira de
grãos na safra 2025/26 deve al-
cançar 360,8 milhões de tonela-
das, volume 2,4% superior ao
colhido na temporada anterior. A
estimativa consta do 11º Levan-
tamento da Safra de Grãos, divul-
gado na quinta-feira (13) pela
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab).

Segundo a estatal, o cresci-
mento corresponde a um acrés-
cimo de 8,5 milhões de toneladas
em relação ao ciclo 2024/25. O
resultado é influenciado pela ex-
pansão de 2,1% na área cultiva-
da, estimada em 83,5 milhões de
hectares.

A produtividade média das

lavouras está prevista em 4.322
quilos por hectare, desempenho
próximo ao registrado na safra
passada, segundo a Conab.

Soja e milho
A soja continua sendo o prin-

cipal produto agrícola do país e
deve atingir produção de 180,5
milhões de toneladas. A produ-
ção do milho deve chegar a 143
milhões de toneladas.

A Conab destaca que con-
dições climáticas registradas
desde junho afetaram negati-
vamente o desenvolvimento
das lavouras de milho cultiva-
das no Nordeste, especialmen-
te no nordeste da Bahia, em

Sergipe e parte de Alagoas.

Algodão, feijão e arroz
Entre as demais culturas, a

produção de algodão em caroço
está estimada em 5,8 milhões de
toneladas, equivalentes a 4,1 mi-
lhões de toneladas de pluma.

A produção de feijão, consi-
derando as três safras, deve ficar
em 3 milhões de toneladas – vo-
lume 3,2% abaixo do obtido no
ciclo anterior. Apesar da queda,
a Conab avalia que a oferta é su-
ficiente para garantir o abasteci-
mento do mercado interno.

Para o arroz, a estimativa é de
11,1 milhões de toneladas. A re-
dução da produção é atribuída à

diminuição da área cultivada. Se-
gundo a companhia, o plantio
ocorreu em área 14% menor que
a registrada no ciclo anterior. Ain-
da assim, a colheita prevista aten-
de à demanda doméstica.

Trigo
Entre as culturas de inverno,

o destaque é o trigo, que tem pro-
dução estimada em 5,8 milhões
de toneladas.

A previsão representa queda
de 26,2%, na comparação com a
safra de 2025. De acordo com a
Conab, a redução está relaciona-
da à retração de 20,4% na área
destinada ao cultivo do cereal.
(Agência Brasil)

 BB tem até R$ 100 bi em atraso do agro
para ser renegociado com nova MP

O Banco do Brasil tem até R$
100 bilhões de crédito ao agro-
negócio que podem entrar nas
novas linhas de renegociação cri-
adas pela Medida Provisória
1.376/2026, que conta com fundo
garantidor da União para cobrir os
produtores afetados por eventos
climáticos adversos. Desse mon-
tante, R$ 36,7 bilhões são crédi-
tos inadimplentes e R$ 63,5 bi-
lhões são operações adimplentes
prorrogadas ou renegociadas.

A estimativa foi dada por Tar-
ciana Medeiros, presidente do
Banco do Brasil, ao comentar o
balanço do segundo trimestre
deste ano. Apesar de um lucro
maior que o esperado, de R$ 3,9
bilhões, a inadimplência do agro-
negócio ainda pesou contra os
resultados.

"A nova nossa carteira po-
tencial para enquadramento na

MP é de até R$ 100 bilhões, com
até 113 mil clientes entre inadim-
plentes e aqueles com operações
adimplentes prorrogadas ou re-
negociadas", afirmou Tarciana.

Segundo cálculos do banco,
a cada R$ 1 bilhão renegociado
neste programa pode gerar um
resultado de até R$ 200 milhões
no lucro do banco.

Executivos do BB estão oti-
mistas com a recuperação dos
calotes do setor, embora o El Niño
possa afetar produtores neste
ano e no próximo.

Além das renegociações, a
estatal tem feito novos emprés-
timos com mais garantias. Ou-
tro ponto é o financiamento à
irrigação em zonas que geral-
mente enfrentam estiagem com
o fenômeno climático, como o
Centro-Oeste.

"Só em 2026 já judicializamos

R$ 15,5 bilhões, um volume que
já supera todo o valor que fi-
zemos em 2025. Nesse proces-
so, iniciamos a retomada de
mais de 130 imóveis rurais",
afirmou Tarciana.

Além da MP 1.376/2026, cuja
portaria deve ser publicada nos
próximos dias, o banco também
renegocia créditos rurais por
meio da MP 1.314, chamada de
BB Regulariza Agro. Nesta inici-
ativa, entraram R$ 39,341 bilhões
em empréstimos.

Segundo o banco, a maioria
dos clientes em dificuldade são
arrendatários, o que facilita a re-
tomada de produção, sem afetar
o desempenho do agronegócio.
Ainda de acordo com o BB, a pro-
priedade retomada pela institui-
ção volta a produzir na safra se-
guinte, ou seja, em até três anos.

Em junho, o crédito ao agro-

negócio atingiu saldo de R$ 421,6
bilhões, alta anual de 0,8%. A mai-
or parte das novas contratações
foi feita com alienação fiduciária,
diz o banco, alcançando o percen-
tual de 70% na Safra 25/26.

O setor vive uma onda de re-
cuperações judiciais desde 2024,
após quebras de safras de grãos
em algumas regiões. No verão
daquele ano, produtores do Cen-
tro-Norte, Sudeste e parte do Pa-
raná tiveram uma estiagem pro-
longada, dado o impacto do últi-
mo El Niño.

A inadimplência desses cli-
entes ficou em 6,27% em junho,
alta de 3,11 pontos percentuais
no ano e de 0,05 ponto percen-
tual no trimestre, uma desace-
leração em relação aos balanços
anteriores. Já os novos atrasos
caíram de 1,77% para 1,37%.
(Folhapress)

Um esquema de aquisição de
criptoativos e troca de remessas
entre empresas brasileiras e es-
trangeiras, a fim de ocultar patri-
mônio e sonegar tributos, teria
sido usado pela Pixbet para lavar
dinheiro de apostas e financiar a
regularização da empresa, segun-
do as investigações.

Essa suposta estrutura de ile-
galidades motivou a Operação
Arena, parceria de Polícia Fede-
ral, Receita Federal e Ministério
Público, deflagrada nesta quin-
ta-feira (13). Foram efetuados 17
mandados de busca e apreensão
em São Paulo, Rio de Janeiro,
Sergipe, na Paraíba e no Paraná.

Entre os alvos está o advo-
gado Nelson Wilians, dono do
escritório que representa a casa
de apostas investigada. A banca
disse que a relação com a bet é
estritamente profissional e decor-
re da prestação de serviços de
advocacia.

O dono da Pixbet, Ernildo
Júnior de Farias Santos, foi pre-
so, segundo a superintendên-
cia regional da Polícia Federal
na Paraíba.

Segundo informação da Re-
ceita, companhias constituídas
fora do Brasil recebiam quantias
altas sem atividade econômica
que justificasse tais valores. A
gestão dessas empresas, no en-
tanto, era feita em território naci-
onal e simulava operações com o
objetivo de atribuir legalidade a
valores advindos de apostas.

Os valores enviados pelos
apostadores à Pixbet por meio de
instituições financeiras eram re-
passados para as empresas de
fachada e usados para comprar
stablecoins, criptomoedas com
valor ancorado no dólar, aponta
a investigação. Também eram tro-
cados por dólares em casas de
câmbio e enviados para contas
em paraísos fiscais.

Após essas operações, o di-
nheiro retornava à casa de apos-
tas. As stablecoins seriam envia-
das a contas do grupo empresa-
rial, e os valores remetidos às fir-
mas retornavam como pagamen-
to de dividendos. O saldo das
contas no exterior também abas-
tecia a operação da bet.

Investigação aponta
que Pixbet usou

empresas no exterior
e criptomoedas para
ocultar patrimônio

O beneficiário final da ativi-
dade da Pixbet, segundo decla-
ração da própria empresa ao
Ministério da Fazenda, era o
sócio brasileiro da companhia
Ernildo Júnior, empresário pa-
raibano também responsável
pelas marcas Bet.Bet, Bet da
Sorte, entre outras.

A defesa da empresa afirmou
que ainda não está a par dos au-
tos e que vai se pronunciar opor-
tunamente.

De acordo com a Receita, o
dinheiro reenviado à casa de
apostas foi usado para comprar
bens de luxo e pagar outorgas e
taxas de regularização da empre-
sa, exigidas pelo governo federal
desde o ano passado. Segundo
dados obtidos via lei de acesso à
informação, Santos está ligado a
duas licenças ?cada uma custa
R$ 30 milhões e exige um depósi-
to de segurança de R$ 5 milhões.

Também estão sob investi-
gação possíveis omissões de
rendimentos e a utilização de
estruturas empresariais para
sonegar tributos.

Segundo o advogado Fabrí-
cio Reis Costa, especialista em
crimes patrimoniais, o caminho
dos recursos apresentado pela
Receita, apesar de não detalhar
a operação, pode indicar as eta-
pas comuns de uma lavagem de
dinheiro.

O envio do dinheiro para o
exterior, por meio de empresas e
instituições financeiras, é o pri-
meiro passo. Em seguida, as ope-
rações financeiras realizadas
(saques, transferências, câmbi-
os) misturam valores ilícitos com
valores lícitos.

"O dinheiro é pulverizado e
atrapalha o grande ativo do com-
bate e prevenção à lavagem de
dinheiro, que é seguir o dinhei-
ro para saber de onde ele saiu e
para quem ele vai chegar", afir-
ma Costa.

Após a pulverização e a dissi-
mulação dos valores, ocorre a rein-
tegração. O fato de o dinheiro ter
passado por instituições financei-
ras, casas de câmbio ou fundos
de investimento dá à quantia a
aparência de legalidade ao chegar
no destino final. (FolhapressP

Consumidores poderão escolher
fornecedores de energia a partir de 2027

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou na quarta-feira
(12) o decreto que regulamenta o
funcionamento do mercado livre
de energia, que permite a venda
direta a pequenos e médios con-
sumidores de energia elétrica. Na
prática, a medida permitirá aos
consumidores escolher de quem
comprará sua energia, de forma
semelhante à que ocorre com a
telefonia.

A medida vale para clientes
atendidos em baixa tensão (infe-
rior a 2,3 kV). Para consumidores
industriais e comerciais, a regra
começa a partir de novembro de
2027. Para os demais clientes, in-
cluindo os residenciais, a esco-
lha poderá ser feita a partir de
novembro de 2028.

As regras não alteram a pro-
dução e transmissão de energia,
que têm outras regulamentações.

O decreto também estabele-
ce as regras para a migração ao
Ambiente de Contratação Livre
(ACL) e prevê ainda o Supridor
de Última Instância (SUI), que
será responsável por garantir o
fornecimento de energia caso o
fornecedor escolhido pelo con-
sumidor deixe de prestar o servi-

ço. Essa função ficará com as dis-
tribuidoras de energia até o final
de 2030, quando poderá ser exer-
cida por outros agentes, abrindo
ainda mais o mercado.

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneell) fará essa re-
gulamentação e é quem terá a res-
ponsabilidade de organizar a tran-
sição entre os ambientes regula-
do (atual) e livre. A ela caberá es-
tabelecer as regras sobre informa-
ção e proteção ao consumidor.

Energia Sustentável
Outros três decretos foram

assinados no mesmo evento, que
regulamentam políticas voltadas

ao combustível sustentável de
aviação, ao hidrogênio de baixa
emissão de carbono e à captura e
armazenamento de carbono.

Para a aviação foi criado o
Programa Nacional de Combustí-
vel Sustentável de Aviação (Pro-
BioQAV), com regras para a pro-
dução, certificação, comercializa-
ção, rastreabilidade e o cumprimen-
to das metas de redução de emis-
sões pelo setor aéreo. A medida
estabeleceu um prazo de dez anos,
entre 2027 e 2037, para que o se-
tor reduza suas emissões em 10%.

Foram definidas, ainda, as re-
gras para certificação de combus-
tível sustentável de aviação, tan-

to para importação quanto para
produção nacional.

Foram criados também o Pro-
grama Nacional do Hidrogênio
(PNH2) e o Programa de Desen-
volvimento do Hidrogênio de
Baixa Emissão de Carbono
(PHBC), além do Sistema Brasi-
leiro de Certificação de Hidrogê-
nio (SBCH2).

Na prática foram estabeleci-
das responsabilidades sobre cer-
tificação, determinação de regras
e estabelecimento de critérios
para avaliar o hidrogênio frente a
outros combustíveis sustentá-
veis, permitindo a entrada do
Brasil de maneira definitiva nes-
te mercado.

Quanto à regulamentação da
captura e armazenamento de car-
bono, foi estabelecido o marco
regulatório para a atividade, deci-
siva para o avanço da descarboni-
zação da indústria nacional. Tam-
bém determina que o Ministério das
Minas e Energia (MME) lidere a
construção de um plano nacional
de infraestrutura para orientar a
implantação de áreas de captura,
transporte e armazenamento geo-
lógico de carbono, com revisão a
cada dois anos. (Agência Brasil)
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Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de julho de 2026.                                             |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
Juízo Titular I- 10ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Dr(a). GUILHERME DURAN DEPIERI na forma da lei, etc. FAZ 
SABER a 29.353.289 SERGIO LUIZ DE ARRUDA DO NASCIMENTO, CNPJ: 29.353.289/0001-04, 29.353.289/0001-04, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de PANORAMA RESIDENCIAL, objetivando a 
rescisão contratual por inadimplemento da ré, condenando-a na devolução do valor de R$ 11.200,00 pago pelo autor, 
devidamente atualizado e corrigido, acrescido das custas processuais e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, a fluir do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de julho de 2026.                           |  

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO,

 PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 01 de setembro de 2026, às 11:00 horas, nos termos do artigo 
124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado aos 
Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma 
presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM sob o nº 24.082, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, inscrita perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 26.609.050/0001-64, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número 
de Identificação do Registro de Empresas - NIRE 35.300.498.119, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 
com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da 6ª (Sexta) Emissão da Travessia Securitizadora S.A. (“Debêntures”, “Escri-
tura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao 
disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 11 da Escritura de Emissão, para se reunirem 
em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
2. ORDEM DO DIA: examinar e discutir sobre aprovar ou não as seguintes matérias, nos termos da Cláusula 11 da Escritura de Emissão: (i) 
Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de remuneração e amortização das Debêntures devidas em maio, 
junho e julho de 2026 (“Parcelas Inadimplidas”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) Ratificar o 
pagamento das parcelas de remuneração e amortização das Debêntures devidas em março de 2026, no valor de R$ 1.075.593,34 (um milhão 
e setenta e cinco mil e quinhentos e noventa e três reais e trinta e quatro centavos) via eventos genéricos junto à B3 nos dias 10 e 29 de junho 
e 14 de julho de 2026, e em abril de 2026, no valor de R$ 1.048.372,06 (um milhão e quarenta e oito mil e trezentos e setenta e dois reais e 
seis centavos), via eventos genéricos junto à B3 nos dias 14 de julho e 7 de agosto de 2026, com incidência dos Encargos Moratórios previstos 
na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão, afastando a incidência de Evento de Resgate Antecipado Compulsório Automático das Debêntures 
conforme Anexo I. (iii) Caso aprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas para a manutenção da regularidade da 
operação, incluindo, sem limitação, autorizar o pagamento das Parcelas Inadimplidas via evento genérico junto à B3 quando houver recurso 
em caixa disponível, e autorizar o pagamento dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão via evento genérico 
junto à B3 quando houver recurso em caixa disponível, não sendo obrigatório que ambos os pagamentos ocorram no mesmo Evento; e (b) 
caso reprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas, decorrentes da declaração do Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, incluindo, sem limitação, a contratação de assessor legal e excussão de garantias, caso aplicável. (iv) Aprovar e 
ratificar, conforme o caso, em caráter de exceção temporária, nos termos da Cláusula 11.5.3 da Escritura de Emissão, a utilização do Fundo de 
Despesas para o pagamento dos valores descritos no item “ii” acima, relativos às PMTs de março e abril de 2026, bem como para o pagamento 
das Parcelas Inadimplentes e PMTs futuras eventualmente inadimplidas; e (v) Aprovar, em caráter de exceção temporária, o não cumprimento 
da obrigação de recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Despesas pela Devedora, conforme previsto na Cláusula 13.8.3, pelo prazo de 
até 3 (três) meses contados a partir de agosto de 2026, afastando a incidência de Evento de Resgate Antecipado Compulsório Automático das 
Debêntures durante o referido período. Instruções Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusiva-
mente por vídeo conferência online, na plataforma Microsoft Teams, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 
Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é 
conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 13 de agosto de 2026. TRAVESSIA 
SECURITIZADORA S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

ALBATROZ S.A.
CNPJ/MF nº 47.920.068/0001-52 - NIRE nº 35300603788

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 06/08/2026, às 12h30, na sede social em São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista detentor da totalida-
de do capital social votante: FALCON FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (CNPJ nº 
49.157.680/0001-40), representado por sua Administradora Fiduciária AMERICA P.E. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA. (CNPJ nº 45.201.272/0001-98), por conduto de seu representante Sr. Gustavo Dantas Falcin. Convocação dispensa-
da nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: Presidente: Gustavo Dantas Falcin. Secretário: Umaita Tarlei 
Peguim. 4. Ordem do Dia: (a) Destituição de diretor e eleição de novo Diretor Presidente; (b) Alteração da cláusula de ad-

contra passivos anteriores, indenidade e governança; e (c) Consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações Unânimes: 
5.1. Destituição e Eleição de Administrador: Aprovada a destituição do Sr. NELSON TIAGO TALARICO do cargo de Di-
retor Presidente. Eleito para o cargo de DIRETOR PRESIDENTE o Sr. UMAITA TARLEI PEGUIM, com mandato de 3 anos 
contado da assinatura do Termo de Posse. 5.2. Regras de Governança e Limitação de Poderes: Aprovada a exigência 

-

alteração de controle; (vii) abertura/alteração de contas bancárias e poderes de movimentação fora do curso ordinário; (viii) 
5.3. Res-

ponsabilidade, Passivos Anteriores e Indenidade:
fatos geradores ou passivos anteriores à sua posse, assegurando-se o direito de defesa, ressarcimento e indenidade nos 
termos deliberados e constantes no Estatuto Social. 5.4. Reforma e Consolidação do Estatuto Social: Aprovada a refor-

Consolidação Integral do Estatuto Social da Companhia. 6. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 06 de agosto de 2026. Falcon Fundo de Investimento em Participações Mul-
tiestratégia – Acionista Controlador. JUCESP nº 316.155/26-3 em 12/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF 09.352.896/0001-42 NIRE 35.300.353.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2026
1. Data, Horário e Local: No dia 29 de julho de 2026, às 10h (dez horas), na sede social da Companhia de 
Participações Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9 - 
Parte, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-070. 2. Convocação, Presença e 
Publicação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404/76, conforme 
alterada (“LSA”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Mesa: Presidente: Marcus Vinícius Vieira Macedo. Secretário: Francisco Daniel Holanda Noronha. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar acerca: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (ii) ratifi car a aprovação do pagamento de 
juros sobre capital próprio aos acionistas da Companhia e deliberar acerca da destinação do resultado do referido 
exercício social. 5. Deliberações: As acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas, as seguintes matérias: 5.1. Autorizar a lavratura desta ata sob a forma de sumário dos fatos ocorridos, como 
faculta o parágrafo 1º, do artigo 130, da LSA. 5.2. As acionistas examinaram e deliberaram acerca das demonstrações 
contábeis e correspondentes notas explicativas, o relatório do auditor independente e o relatório anual da 
administração, relativo ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2025, e aprovaram a prestação de contas da 
administração da Companhia. 5.2.1. Relativamente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
conforme proposta do Conselho de Administração da Companhia, as acionistas aprovaram, por unanimidade, a 
proposta de destinação do lucro apurado no referido exercício, nos termos do Artigo 13, item “g”, e do Artigo 33 do 
Estatuto Social da Companhia, conforme segue: (i). a alocação de 5% (cinco por cento) do saldo do lucro líquido do 
referido exercício, para Reserva Legal da Companhia, nos termos do Artigo 193 da Lei 6.404/76 e Artigo 33, item “a” 
do Estatuto Social, totalizando R$ 1.085.000,00 (um milhão e oitenta e cinco mil reais); (ii). o pagamento de juros 
sobre capital próprio no valor bruto de R$ 5.053.976,00 (cinco milhões, cinquenta e três mil, novecentos e setenta e 
seis reais), com base no Patrimônio Líquido de 2025, acrescido ou deduzido de movimentações 
ocorridas no ano de 2025, que serão pagos proporcionalmente à participação de cada acionista no capital social da 
Companhia, correspondendo ao valor de R$ 4.043.181,00 (quatro milhões, quarenta e três mil, cento e oitenta e um 
reais) para a acionista CCR España Concesiones y Participaciones S.L.U.; o valor de R$ 960.255,00 (novecentos e 
sessenta mil, duzentos e cinquenta e cinco reais) para a acionista Aport S.A.; e o valor de R$ 50.540,00 (cinquenta mil, 
quinhentos e quarenta reais) para a Holding IDC S.A. Os juros sobre capital próprio foram aprovados em Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 15 de dezembro de 2025 e em Ata da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 15 de dezembro de 2025, conforme abaixo, e serão pagos até 31 de dezembro de 2026, 
conforme posição acionária da data de aprovação. (iii). O pagamento de dividendos no montante de R$ 16.049.036,00 
(dezesseis milhões, quarenta e nove mil e trinta e seis reais), correspondente a R$ 0,0292868869 por ação, valor este 
inicialmente destinado à constituição de Reserva de Retenção de Lucros nas Demonstrações Financeiras de 2024 e 
que deverá ser distribuído aos acionistas, mediante disponibilidade de caixa da Companhia. Os dividendos terão como 
base acionária a presente data, sendo pagos proporcionalmente à participação dos acionistas no capital social da 
Companhia, correspondendo ao valor de R$ 12.839.229,00 (doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, duzentos e 
vinte e nove reais) para a acionista CCR España Concesiones y Participaciones S.L.U.; o valor de R$ 3.049,317,00 (três 
milhões, quarenta e nove mil, trezentos e dezessete reais) para a acionista Aport S.A.; e o valor R$160.490,00 (cento 
e sessenta mil, quatrocentos e noventa reais) para a Holding IDC S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma sumaria dos fatos ocorridos, 
conforme disposto no artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Reaberta a sessão, foi esta lida, 
achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. Certifi camos que a presente é cópia fi el da original lavrada 
no livro próprio. MESA: Marcus Vinícius Vieira Macedo -  Francisco Daniel Holanda 
Noronha - JUCESP nº 305.293/26-6 em 05.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE 35300569636

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA 
ADICIONAL, EM DUAS SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE

DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A., REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de julho de 2026, às 10:00 horas, na forma da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma exclusivamente remota 
e eletrônica, com a dispensa de videoconferência, em razão da presença da totalidade das debêntures em circulação, 
com os votos proferidos via e-mail, coordenada pela CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A., inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.130.537/0001-16 (“Companhia” ou 
“Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, CEP 05.424-904 
(“Assembleia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), do artigo 71, §3º da Resolução CVM n° 81, 
de 29 de março de 2022, conforme em vigor e da Cláusula 9.2.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Concessionária do Bloco Sul S.A.”, celebrado em 03 de outubro de 2023, entre a Emissora, a COMPANHIA DE 
PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), na qualidade de 
interveniente garantidora, a MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.846.056/0001-97, na qualidade de fi adora (“Motiva”) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), na 
qualidade de representante dos Debenturistas (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente). 3. Presença: 
Presentes (i) os debenturistas detentores de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação (conforme defi nido 
na Escritura de Emissão) (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), (ii) os representantes do Agente 
Fiduciário; e (iii) os representantes da Companhia, da CPC e da Motiva, conforme assinaturas apostas ao fi nal da 
presente ata. 4. Composição da Mesa: Presidida pela Sra. Monique Henriques Barbato de Souza e secretariada pelo 
Sr. Rodrigo Siqueira Abdala, escolhidos pelos Debenturistas presentes. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes 
matérias (“Ordem do Dia”): (i) Aprovar, ou não, que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, 
e 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) A anuência prévia (waiver) para a venda, pela Motiva (controladora 
indireta da Companhia), da totalidade das ações de emissão da CPC, detidas pela Motiva, à Aeropuerto de Cancún, S.A. 
de C.V. (“Aeropuerto de Cancún”), uma subsidiária do Grupo Aeroportuario del Sureste, S.A.B. de C.V. sociedade 
constituída e existente de acordo com as leis do México (“ASUR” e “Alteração de Controle”, respectivamente), de 
modo que tal Alteração de Controle não seja considerada um Evento de Inadimplemento (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão) que acarrete o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos do item “(g)” da Cláusula 
6.1.2. da Escritura de Emissão, observado que as obrigações assumidas pela Motiva nas qualidades de interveniente e 
atual acionista controladora indireta (incluindo as obrigações de suporte/aporte no projeto), bem como na qualidade 
de fi adora, nos termos da Escritura de Emissão, permanecerão plenamente válidas, efi cazes e exigíveis mesmo após a 
Alteração de Controle, sem qualquer solução de continuidade, respondendo a Motiva, inclusive, independentemente 
da sucessão das obrigações previstas na Escritura de Emissão pela nova acionista controladora indireta, por eventuais 
inadimplementos desta no referido papel, até que sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por 
sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a constituição das novas garantias a serem prestadas 
pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não 
produzindo a concessão da anuência para transferência de controle, por si só, qualquer liberação, substituição, 
exoneração ou extinção antecipada de tais obrigações. 6. Deliberações: O Agente Fiduciário questionou a Emissora 
e os Debenturistas acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como confl ito de interesses em relação 
das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição 
prevista na Resolução CVM nº 94, de 20 de maio de 2022, no artigo 115, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. 
Instalada validamente a presente Assembleia e, após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, por 
unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições ou ressalvas, os Debenturistas representando 100% 
(cem por cento) das Debêntures aprovaram: (i) que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, 
e 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações; (ii) conceder anuência prévia (waiver), para a alteração do controle 
acionário indireto da Emissora, em virtude da realização da Alteração de Controle, de modo que não seja considerado 
um Evento de Inadimplemento (conforme defi nido na Escritura de Emissão) que acarrete o vencimento antecipado 
automático das Debêntures, nos termos do item “(g)” da Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emissão, observado que as 
obrigações assumidas pela Motiva nas qualidades de interveniente e atual acionista controladora indireta (incluindo 
as obrigações de suporte/aporte no projeto), bem como na qualidade de fi adora, nos termos da Escritura de Emissão, 
permanecerão plenamente válidas, efi cazes e exigíveis mesmo após a Alteração de Controle, sem qualquer solução de 
continuidade, respondendo a Motiva, inclusive, independentemente da sucessão das obrigações previstas na Escritura 
de Emissão pela nova acionista controladora indireta, por eventuais inadimplementos desta no referido papel, até que 
sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os 
aditamentos e a constituição das novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de 
seu grupo econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não produzindo a concessão da anuência para transferência 
de controle, por si só, qualquer liberação, substituição, exoneração ou extinção antecipada de tais obrigações; (iii) que 
até que as obrigações da nova acionista controladora indireta, previstas na Escritura de Emissão, sejam formalmente 
assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a 
constituição das novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo 
econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não se possa declarar a conclusão parcial e/ou total dos projetos, 
conforme defi nido na Escritura de Emissão; e (iv) condicionar a autorização mencionada no item (ii) acima: (a) ao 
recebimento pelo Agente Fiduciário de documento formal, em termos satisfatórios ao Agente Fiduciário, por meio do 
qual a Motiva se obriga aos termos mencionados no item (ii) no tocante à Escritura de Emissão; e (b) ao cumprimento 
de todas as condições legais e contratuais necessárias à efetivação da Alteração de Controle, incluindo, mas não se 
limitando, à anuência do Poder Concedente; dos órgãos antitruste, se aplicável; e dos credores, inclusive o Banco do 
Nordeste - BNB na operação do Concessionária do Bloco Central S.A.; e (c) ao pagamento do prêmio devido aos 
Debenturistas em razão da anuência (waiver) ora concedida, correspondente a 0,1% (um décimo por cento) sobre o 
saldo do valor nominal unitário atualizado da totalidade das Debêntures em circulação, acrescido de remuneração, que 
será pago pela Motiva em até 5 (cinco) dias úteis da data da presente Assembleia, fora do ambiente da B3, 
comprometendo-se a Motiva a encaminhar ao Agente Fiduciário o respectivo comprovante de pagamento. 7. 
Disposições Finais: As deliberações da presente Assembleia são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, 
portanto (i) não poderão ser interpretadas como renúncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora 
das obrigações assumidas nos documentos da Emissão; ou (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, 
pelos Debenturistas, de quaisquer direitos pactuados nos documentos da Emissão, bem como não importam em 
quaisquer formas de novação ou extinção das garantias prestadas às Debêntures. Ressalvam os Debenturistas que as 
aprovações e autorizações deliberadas nesta Assembleia se restringem aos temas e disposições nela tratadas e não 
implicam concordância dos Debenturistas com waiver relacionado a qualquer outro descumprimento da Escritura de 
Emissão, já incorrido e/ou em curso, que não esteja nela descrito, tampouco renúncia ao direito de adotar as 
providências e medidas que decorram desse inadimplemento. A Emissora atesta que a presente assembleia foi 
realizada atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM 81. O 
Agente Fiduciário informa que os Debenturistas são integralmente responsáveis pela validade e efeitos dos atos 
realizados e das decisões tomadas por eles no âmbito da presente Assembleia, razão pela qual reitera que não é 
responsável por quaisquer despesas, custos ou danos que venha eventualmente incorrer em decorrência dos atos 
praticados nos termos desta Assembleia, em estrita observação às decisões tomadas pelos Debenturistas. Assim, 
reforça que este é responsável integralmente por quaisquer despesas, custos ou danos que o Agente Fiduciário venha 
a incorrer em razão desse processo decisório, exceto no que tange às obrigações decorrentes da Escritura de Emissão 
e da legislação aplicável. Todos os termos não defi nidos nesta ata de Assembleia devem ser interpretados conforme 
suas defi nições atribuídas na Escritura de Emissão. Ficam ratifi cados todos os demais termos e condições da Escritura 
de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia, bem como todos os demais documentos da Emissão até o 
integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. A Emissora, a CPC, a Motiva e o Agente Fiduciário 
reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em 
relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certifi cação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma 
eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, 
conforme admitido pelo artigo 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor 
no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente 
efi caz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela decorrem, caso necessário, 
podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. 8. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de julho de 2026. Monique Henriques Barbato de Souza 
- Presidente, Rodrigo Siqueira Abdala - Secretario. OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A. - Logan Damasceno Correa de Araujo - Agente Fiduciário; CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL 
S.A. - Monique Henriques Barbato de Souza e Rodrigo Siqueira Abdala - Emissora; COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES 
EM CONCESSÕES - Roberto Penna Chaves Neto e Andre Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Interveniente Anuente; 
MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A. - Roberto Penna Chaves Neto e Rodrigo Araujo Alves - 
Interveniente Anuente; BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES - Tiago 
Toledo Ferreira. JUCESP nº 305.890/26-8 em 06.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/MF nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2026 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de julho de 2026, às 11h00 (onze horas), na sede social da Companhia, Avenida 
Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9 - Parte, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-
070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 1° do Artigo 20 do 
Estatuto Social da Companhia, em decorrência da presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. 
3. MESA: Presidente: Marcus Vinícius Vieira Macedo; Secretário: Francisco Daniel Holanda Noronha. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÃO: Os senhores 
Conselheiros, nos termos do artigo 21, item (ii), do Estatuto Social da Companhia e nos moldes do artigo 143 da Lei 
6.404/1976, por unanimidade de votos, deliberaram: a. Aprovar a reeleição da integralidade dos membros da Diretoria 
da Companhia: (1) Waldo Edwin Pérez Leskovar, norte americano, casado, engenheiro elétrico, portador do RNE 
nº W616562-V, inscrito no CPF/MF sob nº 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
nº 8.501, 5º andar, na cidade de São Paulo/SP, CEP 05425-070; para ocupar o cargo de Diretor Superintendente; e 
(2) Marcus Vinícius Vieira Macedo, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG 
nº 26.457.349-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 268.163.238-23, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, 
Andar 4, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05.424-904, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específi ca; ambos 
com endereço profi ssional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9 - Parte, Pinheiros, na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-070, com mandato pelo prazo de 01 (um) ano, à contar desta data, ou seja, até 
29/07/2027, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. b. Os Diretores ora reeleitos 
aceitaram a sua nomeação e declararam ter conhecimento do artigo 147 da LSA e, consequentemente, não estarem 
incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme 
Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. c. Os Conselheiros decidem 
ainda ratifi car e convalidar todos os atos praticados pelos Diretores ora reeleitos entre o dia 17/02/2026, data de 
encerramento de seu mandato imediatamente anterior, até esta data, por quaisquer dos Diretores da Sociedade. 
6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata 
lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes de forma eletrônica, nos termos da alínea “c”, do §1º do 
artigo 5º da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 7. ASSINATURAS: Marcus 
Vinícius Vieira Macedo, como Presidente da Mesa e Francisco Daniel Holanda Noronha, como Secretário. Conselheiros: 
(i) Fabio Luiz Teles Cruz; (ii) Ana Maria de Castro Rovai; (iii) Marcus Vinícius Vieira Macedo; (iv) Jose Ricardo 
Hernandez Larios; e (v) Johann Georg Erwin Gigi. Certifi camos que a presente é cópia fi el da original lavrada no livro 
próprio. Mesa: Marcus Vinícius Vieira Macedo - Presidente da Mesa, Francisco Daniel Holanda Noronha - Secretário da 
Mesa. JUCESP nº 305.294/26-0 em 05.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LISMORE S.A.
CNPJ/MF nº 59.543.406/0001-63 - NIRE nº 35300661028

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 06/08/2026, às 12h30, na sede social em São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista detentor da totalidade 
do capital social votante: FALCON FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (CNPJ nº 
49.157.680/0001-40), representado por sua Administradora Fiduciária AMERICA P.E. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA. (CNPJ nº 45.201.272/0001-98), por conduto de seu representante Sr. Gustavo Dantas Falcin. Convocação 
dispensada nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: Presidente: Gustavo Dantas Falcin. Secretário: Umaita 
Tarlei Peguim. 4. Ordem do Dia: (a) Destituição de diretor e eleição de novo Diretor Presidente; (b) Alteração da cláusula de 

contra passivos anteriores, indenidade e governança; e (c) Consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações Unânimes: 
5.1. Destituição e Eleição de Administrador: Aprovada a destituição do Sr. NELSON TIAGO TALARICO do cargo de 
Diretor. Eleito para o cargo de DIRETOR PRESIDENTE o Sr. UMAITA TARLEI PEGUIM, com mandato de 3 anos contado da 
assinatura do Termo de Posse. 5.2. Regras de Governança e Limitação de Poderes:
prévia, expressa e por escrito do Acionista Controlador (FALCON FIP MULTIESTRATÉGIA) para atos extraordinários 

partes relacionadas; e (ix) qualquer ato de diminuição ou comprometimento patrimonial relevante. 5.3. Responsabilidade, 
Passivos Anteriores e Indenidade: Estabelecido que o Diretor Presidente eleito não responderá por atos, fatos geradores 
ou passivos anteriores à sua posse, assegurando-se o direito de defesa, ressarcimento e indenidade nos termos deliberados 
e constantes no Estatuto Social. 5.4. Reforma e Consolidação do Estatuto Social:
VI e VII (Artigos 10 a 13) e a consequente Consolidação Integral do Estatuto Social da Companhia. 6. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo/SP, 06 de agosto de 2026. Falcon Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
– Acionista Controlador. JUCESP nº 316.175/26-2 em 12/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE 35300570286

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA 

FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB RITO DE
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A., 

REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de julho de 2026, às 10:00 horas, na forma da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, com a dispensa de videoconferência, em razão da presença da totalidade das debêntures em circula-
ção, com os votos proferidos via e-mail, coordenada pela CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A., inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.206.269/0001-79 (“Com-
panhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, CEP 
05.424- 904 (“Assembleia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), do artigo 71, §3º da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor e da Cláusula 9.2.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Concessionária do Bloco Central S.A.”, celebrado em 05 de outubro de 2023, entre a Emissora, a COMPANHIA DE 
PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), na qualidade de 
interveniente garantidora, a MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.846.056/0001-97, na qualidade de fiadora (“Motiva”) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), na qualida-
de de representante dos Debenturistas (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente). 3. Presença: Presen-
tes (i) os debenturistas detentores de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação (conforme definido na Es-
critura de Emissão) (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), (ii) os representantes do Agente Fiduciário; e 
(iii) os representantes da Companhia, da CPC e da Motiva, conforme assinaturas apostas ao final da presente ata. 4. 
Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Marcius Faria Moreno e secretariada pelo Sr. Rodrigo Siqueira Abdala, es-
colhidos pelos Debenturistas presentes. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias (“Ordem do Dia”): 
(i) Aprovar, ou não, que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, e 130, §1º, da Lei das Socie-
dades por Ações; e (ii) A anuência prévia (waiver) para a venda, pela Motiva (controladora indireta da Companhia), da 
totalidade das ações de emissão da CPC, detidas pela Motiva, à Aeropuerto de Cancún, S.A. de C.V. (“Aeropuerto 
de Cancún”), uma subsidiária do Grupo Aeroportuario del Sureste, S.A.B. de C.V. sociedade constituída e existente de 
acordo com as leis do México (“ASUR” e “Alteração de Controle”, respectivamente), de modo que tal Alteração 
de Controle não seja considerada um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão) que 
acarrete o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos do item “(g)” da Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emis-
são, observado que as obrigações assumidas pela Motiva nas qualidades de interveniente e atual acionista controla-
dora indireta (incluindo as obrigações de suporte/aporte no projeto), bem como na qualidade de fiadora, nos termos 
da Escritura de Emissão, permanecerão plenamente válidas, eficazes e exigíveis mesmo após a Alteração de Controle, 
sem qualquer solução de continuidade, respondendo a Motiva, inclusive, independentemente da sucessão das obriga-
ções previstas na Escritura de Emissão pela nova acionista controladora indireta, por eventuais inadimplementos des-
ta no referido papel, até que sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu gru-
po econômico, mediante os aditamentos e a constituição das novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de 
Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não produzindo a concessão da 
anuência para transferência de controle, por si só, qualquer liberação, substituição, exoneração ou extinção antecipa-
da de tais obrigações. 6. Deliberações: O Agente Fiduciário questionou a Emissora e os Debenturistas acerca de 
qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia 
e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 
94, de 20 de maio de 2022, no artigo 115, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras hipóteses previstas em lei, 
conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. Instalada validamente a presen-
te Assembleia e, após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, por unanimidade de votos dos pre-
sentes, sem quaisquer restrições ou ressalvas, os Debenturistas representando 100% (cem por cento) das Debêntures 
aprovaram: (i) que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, e 130, §1º, da Lei das Socieda-
des por Ações; (ii) conceder anuência prévia (waiver), para a alteração do controle acionário indireto da Emissora, em 
virtude da realização da Alteração de Controle, de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento 
(conforme definido na Escritura de Emissão) que acarrete o vencimento antecipado automático das Debêntures, nos 
termos do item “(g)” da Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emissão, observado que as obrigações assumidas pela Motiva 
nas qualidades de interveniente e atual acionista controladora indireta (incluindo as obrigações de suporte/aporte no 
projeto), bem como na qualidade de fiadora, nos termos da Escritura de Emissão, permanecerão plenamente válidas, 
eficazes e exigíveis mesmo após a Alteração de Controle, sem qualquer solução de continuidade, respondendo a Mo-
tiva, inclusive, independentemente da sucessão das obrigações previstas na Escritura de Emissão pela nova acionista 
controladora indireta, por eventuais inadimplementos desta no referido papel, até que sejam formalmente assumidas 
pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a constituição das 
novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprova-
dos pelos Debenturistas, não produzindo a concessão da anuência para transferência de controle, por si só, qualquer 
liberação, substituição, exoneração ou extinção antecipada de tais obrigações; (iii) que até que as obrigações da nova 
acionista controladora indireta, previstas na Escritura de Emissão, sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de 
Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a constituição das novas garantias a 
serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprovados pelos Debentu-
ristas, não se possa declarar a conclusão parcial e/ou total dos projetos, conforme definido na Escritura de Emissão; e 
(iv) condicionar a autorização mencionada no item (ii) acima: (a) ao recebimento pelo Agente Fiduciário de documen-
to formal, em termos satisfatórios ao Agente Fiduciário, por meio do qual a Motiva se obriga aos termos mencionados 
no item (ii) no tocante à Escritura de Emissão; e (b) ao cumprimento de todas as condições legais e contratuais neces-
sárias à efetivação da Alteração de Controle, incluindo, mas não se limitando, à anuência do Poder Concedente; dos 
órgãos antitruste, se aplicável; e dos credores, inclusive o Banco do Nordeste - BNB na operação do Bloco Central; e 
(c) ao pagamento do prêmio devido aos Debenturistas em razão da anuência (waiver) ora concedida, correspondente 
a 0,1% (um décimo por cento) sobre o saldo do valor nominal unitário atualizado da totalidade das Debêntures em 
circulação, acrescido de remuneração, que será pago pela Motiva em até 5 (cinco) dias úteis da data da presente As-
sembleia, diretamente aos Debenturistas, fora do ambiente da B3, comprometendo-se a Motiva a encaminhar ao 
Agente Fiduciário o respectivo comprovante de pagamento. 7. Disposições Finais: As deliberações da presente As-
sembleia são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, portanto (i) não poderão ser interpretadas como re-
núncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora das obrigações assumidas nos documentos da Emis-
são; ou (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos Debenturistas, de quaisquer direitos pactua-
dos nos documentos da Emissão, bem como não importam em quaisquer formas de novação ou extinção das garan-
tias prestadas às Debêntures. Ressalvam os Debenturistas que as aprovações e autorizações deliberadas nesta Assem-
bleia se restringem aos temas e disposições nela tratadas e não implicam concordância dos Debenturistas com wai-
ver relacionado a qualquer outro descumprimento da Escritura de Emissão, já incorrido e/ou em curso, que não esteja 
nela descrito, tampouco renúncia ao direito de adotar as providências e medidas que decorram desse inadimplemen-
to. A Emissora atesta que a presente assembleia foi realizada atendendo a todos os requisitos, orientações e procedi-
mentos, conforme determina a Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário informa que os Debenturistas são integralmen-
te responsáveis pela validade e efeitos dos atos realizados e das decisões tomadas por eles no âmbito da presente As-
sembleia, razão pela qual reitera que não é responsável por quaisquer despesas, custos ou danos que venha eventual-
mente incorrer em decorrência dos atos praticados nos termos desta Assembleia, em estrita observação às decisões 
tomadas pelos Debenturistas. Assim, reforça que este é responsável integralmente por quaisquer despesas, custos ou 
danos que o Agente Fiduciário venha a incorrer em razão desse processo decisório, exceto no que tange às obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e da legislação aplicável. Todos os termos não definidos nesta ata de Assembleia 
devem ser interpretados conforme suas definições atribuídas na Escritura de Emissão. Ficam ratificados todos os de-
mais termos e condições da Escritura de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia, bem como todos os de-
mais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. A Emissora, a 
CPC, a Motiva e o Agente Fiduciário reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digi-
tal presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibili-
zado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e in-
tegridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a 
quem for oposto o documento, conforme admitido pelo artigo 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200, de 
24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e infor-
mático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos 
que dela decorrem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste 
parágrafo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a pre-
sente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de julho de 2026. 
Marcius Faria Moreno - Presidente, Rodrigo Siqueira Abdala - Secretário. OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Logan Damasceno Correa de Araujo - Agente Fiduciário; CONCES-
SIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. - Marcius Faria Moreno e Rodrigo Siqueira Abdala - Emissora; COMPANHIA 
DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Roberto Penna Chaves Neto e Andre Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - 
Interveniente Anuente; MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A. Roberto Penna Chaves Neto e Rodrigo 
Araujo Alves - Interveniente Anuente; BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - 
BNDES - Tiago Toledo Ferreira. JUCESP nº 306.516/26-3 em 10.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE 35300570286

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 
SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁRIA 

DO BLOCO CENTRAL S.A., REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 31 dias do mês de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede da CONCESSIONÁRIA 
DO BLOCO CENTRAL S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, Pinheiros, CEP 05424-904, realizada de forma exclusivamente digital, nos ter-
mos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
81”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em razão da presença dos debenturistas titulares 
de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição 
pública, sob rito de registro automático de distribuição, com esforços restritos, da Companhia (“Debenturistas” e 
“Debêntures”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença de Debenturistas, nos ter-
mos do artigo 71, §2º e do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Cláu-
sula 9.2.5 da Escritura de Emissão (conforme definido abaixo). Presentes também (i) o representante da Companhia 
e (ii) o representante do Agente Fiduciário (conforme definido abaixo). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidida pelo 
Sr. Marcius Faria Moreno e secretariada pelo Sr. Rodrigo Siqueira Abdala. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) 
concessão, pelos Debenturistas, de dispensa pontual (waiver) ao cumprimento, pela Emissora, da obrigação prevista 
na Cláusula 7.1.1, alínea (jj), item (i), do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático de Distribuição, da Concessionária do Bloco Cen-
tral S.A.” (“Escritura de Emissão”), exclusivamente com relação ao pagamento realizado pela Emissora, em dezem-
bro de 2025, à Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A. (“Motiva”), no valor aproximado de R$ 32.253.000,00 (trin-
ta e dois milhões e duzentos e cinquenta e três mil reais), referente às competências dos anos de 2023, 2024 e 2025 
no âmbito da remuneração devida nos termos do Contrato de Contragarantia celebrado entre a Emissora e a Moti-
va (“Contrato de Contragarantia”), em contrapartida à fiança corporativa prestada pela Motiva (“Pagamento”); (ii) 
autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para praticarem todos os atos e celebrarem todos os documentos ne-
cessários à formalização das deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Após a análise das matérias objeto da Ordem 
do Dia, os Debenturistas, representando a totalidade das Debêntures em Circulação, APROVARAM, por unanimidade 
e sem quaisquer ressalvas: (ii) conceder à Emissora dispensa pontual (waiver) quanto ao cumprimento da obrigação 
prevista na Cláusula 7.1.1, alínea (jj), item (i), da Escritura de Emissão, exclusivamente com relação ao Pagamento, 
sanando, para todos os fins e efeitos, o Evento de Inadimplemento Não Automático dele decorrente, sem prejuízo da 
plena vigência, validade e eficácia das demais condições, vedações e obrigações previstas na Cláusula 7.1.1, alínea 
(jj), e nas demais disposições da Escritura de Emissão, inclusive no que se refere a quaisquer pagamentos futuros a 
serem realizados pela Emissora à Motiva no âmbito do Contrato de Contragarantia; e (iii) autorizar a Emissora e o 
Agente Fiduciário a praticarem quaisquer atos e a celebrarem quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar a deliberação acima. A dispensa ora concedida é restrita e exclusiva ao Pagamento e às circunstâncias 
específicas acima descritas, devendo ser interpretada restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas, não 
implicando novação, renúncia genérica, precedente ou anuência tácita dos Debenturistas em relação a quaisquer ou-
tras obrigações previstas na Escritura de Emissão ou nos demais documentos da Emissão, tampouco dispensando a 
Emissora do cumprimento das demais condições estabelecidas na Cláusula 7.1.1, alínea (jj), da Escritura de Emissão. 
Por fim, os Debenturistas concedem autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para praticarem quaisquer atos e 
celebrarem quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima. As aprovações 
desta Assembleia devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não 
são consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas, previstos 
na Escritura de Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e condições da Escritura de Emissão, bem como 
todos os demais documentos da Emissão, até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. A 
Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e às orientações de procedimentos para 
a sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, fo-
ram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, que após lida e aprovada, foi assinada eletronicamente, por todos os 
presentes, ficando autorizada a sua divulgação, com a omissão da qualificação e assinatura dos Debenturistas, no 
website da Emissora. Mesa: Marcius Faria Moreno - Presidente; Rodrigo Siqueira Abdala - Secretário; Represen-
tante do Agente Fiduciário: Logan Damasceno Corrêa de Araújo; Representantes da Emissora: Marcius Fa-
ria Moreno e Rodrigo Siqueira Abdala; Representantes do Debenturista: Tiago Toledo Ferreira. Assinatura Digi-
tal: Os presentes nesta Assembleia concordam que, nos termos da “Declaração de Direitos de Liberdade Econômica”, 
segundo garantias de livre mercado, conforme previsto na Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, conforme alte-
rada, bem como da Medida Provisória 2.200-2/2001, esta Ata será firmada de maneira digital por todos os seus sig-
natários, devendo, em qualquer hipótese, ser emitido com certificado digital nos padrões ICP-BRASIL. Para este fim, 
serão utilizados serviços disponíveis no mercado e amplamente utilizados que possibilitam a segurança da assinatu-
ra digital por meio da sistemas de certificação capazes de validar a autoria de assinatura eletrônica, bem como de 
traçar a “trilha de auditoria digital” (cadeia de custódia) do documento, a fim de verificar sua integridade. Dessa for-
ma, a assinatura física de documentos, bem como a existência física (impressa), de tais documentos não serão exigi-
das para fins de cumprimento de obrigações previstas neste instrumento. São Paulo, 31 de julho de 2026. Marcius Fa-
ria Moreno - Presidente da Mesa, Rodrigo Siqueira Abdala - Secretário. Emissora: CONCESSIONÁRIA DO 
BLOCO CENTRAL S.A. - Marcius Faria Moreno e Rodrigo Siqueira Abdala. Agente Fiduciário: OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Logan Damasceno Correa de Araujo. Deben-
turista: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES - Tiago Toledo Ferrei-
ra. JUCESP nº 306.022/26-6 em 07.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RIZA SECURITIZADORA S.A. 
(ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
CNPJ/MF n° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª (PRIMEIRA), 2ª (SEGUNDA) 

E 3ª (TERCEIRA) SÉRIES DA 122ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA) EMISSÃO DA RIZA 
SECURITIZADORA S.A. (ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), 

LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA JBS S.A.
Ficam convocados (a) os titulares dos certificados de recebíveis do agronegócio das 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (ter-
ceira) séries da 122ª (centésima vigésima segunda) emissão da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual razão social da Vir-
go Companhia de Securitização) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), lastreados em 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries, da 9ª (nona) emissão da JBS 
S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 02.916.265/0001-
60 (“Devedora” e “Debêntures”, respectivamente); (b) a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário dos CRA”); e (c) os representantes da Emis-
sora, em atenção ao disposto no “ -
cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 122ª (Centésima Vigésima Se-
gunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela 
JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA, conforme 
aditado de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), e na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, em 24 de agosto de 2026, às 14h00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (i) a rejeição, nos termos das Cláusulas 3.6 e 17.16 do Termo de Securitização e das Cláusulas 5.7.1 e seguintes do 
“Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 
entre a Emissora e a Devedora, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”), da ces-
são de todas as obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes ou futuras, relativas aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio (conforme definido no Termo de Securitização), decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures e dos de-
mais Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Securitização) de que seja parte para a Seara Alimen-
tos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal 
Direita do Tietê, nº 500, Bloco II, Subsolo, Sala 13, Bairro Vila Jaguara, CEP 05118-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.914.460/0112-76, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35.226.297.372 
(“Seara”), mediante assunção de dívida pela Seara, nos termos dos artigos 299 e seguintes do Código Civil e das demais 
instruções e/ou ofícios que regulamentam e viabilizam a referida assunção de dívida (“Assunção de Dívida”) e, por conse-
quência, a autorização à Emissora para celebrar aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securi-
tização, estritamente nos termos dos Anexos II e III, respectivamente, do material de apoio à tomada de decisão relativo à 
Assembleia ora convocada (“Material de Apoio”), a fim de refletir a Assunção de Dívida, incluindo, mas não se limitando, 
à inclusão da Devedora como fiadora da Emissão, bem como as demais alterações necessárias e correlatas com a Assun-
ção de Dívida, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntu-
res refletindo, em marcas de revisão, os ajustes referentes à Assunção de Dívida encontram-se disponibilizados aos Titula-
res dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respectivamente, ao Ma-
terial de Apoio; e (ii) a inclusão da JBS N.V., sociedade pública de responsabilidade limitada (Naamloze Venootschap – 
N.V.) constituída segundo as leis da Holanda, com registro de companhia estrangeira na categoria “A” perante a CVM sob 
o nº 80233, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.115.815/0001-05 (“JBS N.V.”), para também figurar como fiadora da Emis-
são, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refletin-
do, em marcas de revisão, os ajustes referentes à inclusão da JBS N.V. como fiadora da Emissão encontram-se disponibili-
zados aos Titulares dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respecti-
vamente, ao Material de Apoio. INFORMAÇÕES GERAIS: Em decorrência das deliberações a serem tomadas na Assem-
bleia, a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA estarão automaticamente autorizados a praticar todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes às matérias deliberadas na Assembleia, in-
cluindo, mas não se limitando, à celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securi-
tização. A Emissora esclarece que a instalação da Assembleia ocorrerá, em segunda convocação, com qualquer número de 
presentes, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização. Neste sentido, (a) em relação ao item “(i)” da 
Ordem do Dia acima, caso a Assembleia não seja instalada, em segunda convocação, por qualquer motivo ou, não seja 
atingido o quórum de deliberação previsto para o inciso (i) acima, qual seja, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA 
em Circulação, a Assunção da Dívida estará automaticamente aprovada; e (b) em relação ao item “(ii)” da Ordem do Dia 
acima, a Assembleia se instalará nos termos acima previstos, em segunda convocação, com qualquer número de presen-
tes, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização, e as deliberações serão aprovadas pelos votos favo-
ráveis de Titulares de CRA em Circulação que representem, a maioria dos presentes na Assembleia, nos termos da Cláusu-
la 17.14 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
60, por videoconferência, via plataforma Ten Meetings (“Plataforma Digital”). Os Titulares dos CRA que desejarem parti-
cipar da Assembleia deverão acessar website específico para a Assembleia no endereço: https://assembleia.ten.com.
br/202026542, e, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, preen-
cher o seu cadastro e anexar os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando represen-
tado por procurador: além dos documentos apresentados nos itens (a) e (b), procuração com poderes específicos; e (d) ins-
trução de voto à distância, conforme abaixo. Após a análise dos documentos, o Titular de CRA ou seu procurador, confor-
me o caso, receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do ca-
dastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a neces-
sidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Titulares de CRA para o escritório ou e-mail da Emis-
sora ou do Agente Fiduciário dos CRA, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais do-
cumentos no link acima indicado. O Titular do CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de in-
gressar na videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora acessando o link acima 
indicado e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de 
Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia, preferencial-
mente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará o modelo da instrução de 
voto à distância em seu website (https://investidor.rizasec.com) e na página eletrônica da CVM (www.gov.br/cvm). A ins-
trução de voto à distância deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante 
legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 14 de agosto de 2026. 

RIZA SECURITIZADORA S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
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Página 5SEXTA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)Ativo Notas 2025 2024

Circulante  34.972.736 32.384.540
Disponível 3 8.517.722 5.819.077
Aplicações Financeiras 4 8.300 11.785
Contas a Receber 5 9.161.650 8.421.742
Estoques 6 6.173.315 8.158.605
Outros Créditos 7 189.481 2.779.155
Despesas Pagas Antecipadamente  4.183 83.951
Comodato  10.630.955 6.913.271
Impostos a Recuperar  287.130 196.954

Não Circulante  72.427.216 85.810.531
Realizável a Longo Prazo 8 320.363 1.952.909
Investimentos 9 3.578.885 2.973.391
Imobilizado 10 68.527.968 80.884.231

Total do Ativo  107.399.952 118.195.071

Passivo Notas 2025 2024
Circulante  71.936.596 63.095.879

Valores a Pagar 11 12.472.475 19.706.756
Empréstimos e Financiamentos 12 28.907.679 23.182.573
Obrigações Trabalhistas 13 26.084.853 17.643.077
Obrigações Fiscais  477.516 42.370
Parcelamentos Fiscais e Previdenciários 14 2.597.489 962.560
Contas de Consumo a Pagar  - 160.481
Outras Contas a Pagar 15 1.396.584 1.398.062

Não Circulante  187.673.427 178.116.028
Empréstimos e Financiamentos 12 14.914.681 29.777.237
Outras Contas a Pagar 15 2.723.061 2.653.296
Parcelamentos Previdenciários 14 24.712.035 1.899.521
Obrigações Tributárias e Previdenciárias 13 128.563.391 130.000.000
Provisão para Demanda Judicial 16 6.129.304 6.961.471
Comodato  10.630.955 6.824.503

Patrimônio Líquido/
 Passivo a Descoberto  (152.210.070) (123.016.836)

Capital Social 17 66.800.000 66.800.000
(Capital a Integralizar)  (40.000.000) (40.000.000)
Reserva de Lucros  1.211.982 1.211.982
Ajuste de Exercícios Anteriores  (5.231.268) (26.958.287)
Lucros ou Prejuízos Acumulados  (174.990.784) (124.070.531)

Total do Passivo 
 e Passivo a Descoberto  107.399.952 118.195.071

 Notas 2025 2024
Receita Operacional Líquida  365.401.067 329.301.902

Custo dos Serviços Prestados 18 (291.323.639) (265.155.394)
Lucro Operacional Bruto  74.077.428 64.146.508
Despesas Operacionais 
 - Administrativas  (94.389.986) (146.168.243)

Despesas com Pessoal 19 (16.886.793) (15.977.677)
Despesas de Arrendamento 
 Mercantil e Locação de Bens  (2.305.077) (2.006.606)
Despesas com Transporte  (738) (211.568)
Outras Despesas Administrativas 20 (69.338.192) (126.434.749)
Despesas de Depreciação e Amortização  (180.985) (165.815)
Outras Receitas/Despesas 21 (5.678.201) (1.371.828)

Lucro (Prejuízo) Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  (20.312.558) (82.021.735)

Despesas Financeiras  (4.421.684) (712.769)
Receitas Financeiras  778.057 583.674

Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos  (23.956.185) (82.150.830)
Imposto de Renda PJ  (3.613) -
Contribuição Social s/Lucro Líquido  (2.168) -

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  (23.961.966) (82.150.830)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2025 2024
Fluxo de Caixa das 
 Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) do exercício (23.961.966) (82.150.830)

(+) Depreciação e Amortização 22.776.451 21.773.579
(+) Provisão para Contingências (2.268.776) 104.792.944
(+) Ajuste de Exercício Anterior (5.231.268) (26.958.287)

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado (8.685.559) 17.457.406
(Aumento) ou Redução nos 
 Ativos e Passivos Operacionais

(Aumento) ou Redução de Clientes (739.908) 8.429.651
(Aumento) ou Redução de Outros Créditos 4.222.220 2.870.151
(Aumento) ou Redução de Impostos a Recuperar (90.176) (101.048)
(Aumento) ou Redução de Estoques 1.985.290 (5.483.317)
(Aumento) ou Redução de Comodato (3.717.684) (626.748)
(Aumento) ou Redução de Despesas Antecipadas 79.768 3.780
Aumento ou (Redução) de Valores a Pagar (7.394.762) 7.295.993
Aumento ou (Redução) de Obrigações Fiscais 435.146 25.011
Aumento ou (Redução) de 
 Outras Obrigações com Pessoal 8.441.776 5.503.131
Aumento ou (Redução) de Parcelamentos 24.447.443 (22.828.956)
Aumento ou (Redução) de Outras Contas a Pagar 68.287 3.595.427

 2025 2024
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (23.961.966) (82.150.830)
 (-) Ajustes de Exercícios Anteriores (5.231.268) (26.958.287)
Resultado Abrangente do Exercício (29.193.234) (109.109.117)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Descrição Capital Capital a Integralizar Reserva de Lucros Lucros (Prejuízos) Acumulados Totais
Saldos em 31/12/2023 66.800.000 (40.000.000) 1.211.982 (41.919.701) (13.907.719)
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - (26.958.287) (26.958.287)
Resultado do Exercício - - - (82.150.830) (82.150.830)
Saldos em 31/12/2024 66.800.000 (40.000.000) 1.211.982 (151.028.818) (123.016.836)
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - (5.231.268) (5.231.268)
Resultado do Exercício - - - (23.961.966) (23.961.966)
Saldos em 31/12/2025 66.800.000 (40.000.000) 1.211.982 (180.222.052) (152.210.070)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. - CNPJ: 20.589.286/0001-08

A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. é uma empresa sólida no mercado, com mais 
de 15 anos no ramo de prestação de serviços de transporte coletivo urbano de 
passageiros, no Município de São Paulo, onde, em 2023, sob o comando do seu 
Gestor Administrativo Sr. JOSEANDRO PEREIRA DE SOUZA PIÃO, concomitan-
temente a um novo grupo de gestores internos, deram continuidade às mudan-
ças iniciadas em 2022. 01 - Em junho de 2022, ocorreu uma grande mudança na 
gestão administrativa da empresa, onde, por inúmeros problemas gerenciais, 
operacionais e fi nanceiros, além da preocupação na continuidade da organiza-
ção, iniciou-se um planejamento estrutural, com a fi nalidade de recuperação ope-
racional e fi nanceira proporcionando grandes mudanças internas e externas, ob-
jetivando melhores práticas de ação. 02 - Com foco na administração dos recur-
sos fi nanceiros e do endividamento, a empresa negociou todo seu endividamen-
to com terceiros e fornecedores no montante de R$ 24.376.000, elaborando, or-
ganizando e executando um plano de contas a pagar, parcelando de forma con-
dizente com seu fl uxo de caixa e honrando os compromissos assumidos. Este pla-
no de ação iniciou-se no fi nal no exercício 2022 e no fi nal do exercício 2025, a 
empresa não possui débitos fi nanceiros com seus fornecedores, honrando todos 
os compromissos assumidos de negociação e mantendo a pontualidade de seus 
pagamentos. 03 – O Departamento de Compras, visando a efi ciência e efi cácia 
na aquisição de peças e autopeças, vem melhorando seus processos, adequan-
do-se a uma nova realidade onde o gerenciamento das informações vem auxi-
liando na redução do custo de aquisição de peças buscando sempre a melhor 
compra entre todos os orçamentos realizados, não deixando de lado a qualida-
de da peça e a procedência, atendendo as especifi cações da SPTRANS. 04 – 
Houve a renovação de toda infraestrutura do Departamento de Manutenção do 
Departamento “ATENDE”, onde estamos melhorando os resultados, diminuindo 
custos e atendendo ao Contrato de Prestação de Serviço com a Municipalidade, 
além da melhora dos serviços sociais prestados à população. 05 - Atendendo a 
necessidade contratual de renovação de frota, foram adquiridos 15 (quinze) veí-
culos novos, movidos a eletricidade, que começaram a operar no fi nal de 2025 
com a perspectiva de aquisição de novos veículos elétricos para os exercícios 
2026 de 54 novos veículos. 06 – Realizamos revisão tributária em exercícios an-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

teriores, como um primeiro ato desta gestão, visando a redução de todo endivi-
damento tributário e mantendo o pagamento mensal dos impostos, tributos e ta-
xas, onde, atualmente os impostos e taxas estão sendo honrados na data do seu 
vencimento. Em conjunto com a Assessoria Jurídica, está em fase de renegocia-
ção junto a RFB (Receita Federal do Brasil) e PGFN (Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional), através de processo de parcelamento denominado TRANSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA INDIVIDUAL, incluindo parcelamentos e débitos em aberto. Em 
29/07/2024 ingressamos concomitantemente com processo de REVISÃO DA CA-
PACIDADE DE PAGAMENTO com deferimento parcial em 25/11/2024. Em 
05/08/2024 iniciou-se o processo de TRANSAÇÃO INDIVIDUAL GRANDES DE-
VEDORES após audiência realizada com o Procurador da PGFN Sr. ARIJON LEE 
CHOI em 14/11/2024, obtivemos deferimento parcial da solicitação, fi cando as-
sim demonstrando a nova Capacidade de Pagamento no valor de R$ 94.116.357,47, 
em análise desde 03/12/2024. No exercício 2025 foram enviadas a documenta-
ção para consolidação da TRANSAÇÃO INDIVIDUAL e em 10.2025 formalizado 
através do processo SEI: 12219.000076/2025-25 o TERMO DE TRANSAÇÃO IN-
DIVIDUAL homologando o parcelamento onde o saldo devedor da dívida rema-
nescente Transacionada - Previdenciário será adimplido em 60 (sessenta) pres-
tações mensais e sucessivas, no valor de R$ 835.034,78 cada. O saldo devedor 
remanescente da Dívida Transacionada - Demais Débitos será adimplido em 84 
(oitenta e quatro) prestações mensais e sucessivas, no valor de R$ 1.007.283,77 
cada. Aguarda-se a conclusão da PGFN para defi nição do saldo devedor tributá-
rio e para início do pagamento das parcelas mensais. 07 – Continua o processo 
interno de revisão da contabilidade de períodos anteriores, com o intuito de ade-
quarmos as informações, através de documentos que possam dar suporte às 
ações tomadas e, caso necessário, realizarmos ajustes, aprimorando os núme-
ros apresentados de maneira mais bem estruturada e consistente. 08 – Investi-
mento para aquisição de 54 (cinquenta e quatro) veículos movidos à energia elé-
trica, subsidiados em 80% pela SPTRANS (São Paulo Transporte S.A.), com ins-
talação de 14 (quatorze) pontos de recarregamento para o exercício 2026. 09 – 
Aprimoramento dos controles internos, visando adequar o contencioso trabalhis-
ta, fornecendo estrutura de trabalho condizente com a legislação e diminuindo o 

número de ações trabalhistas contra a empresa. 10 – Temos 1.922 (hum mil, no-
vecentos e vinte e dois) postos de trabalho diretos com 59 (cinquenta e nove) jo-
vens aprendizes e mais de 6.000 (seis mil) postos de trabalho indiretos, atenden-
do as exigências contratuais e contribuindo para melhoria da região próxima onde 
estamos estabelecidos. O objetivo para o exercício de 2026 é manter o quadro 
de colaboradores, e, se necessário, aumentando tal número, objetivando um me-
lhor atendimento à população. 11 – Buscar melhor evolução nos índices de ope-
ração “IQT” (Índice de Qualidade do Transporte), para melhor atender ao siste-
ma; 12 – Nos exercícios seguintes, o compromisso da nova Gestão é manter re-
gular o pagamento de todos impostos, tributos e taxas (Previdência, FGTS, IPVA 
“quando houver”, IPTU, dentre outros) e honrar os parcelamentos junto a RFB 
(Receita Federal do Brasil) e a PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), 
mantendo sua regularidade fi scal de acordo. A Gestão da PÊSSEGO TRANSPOR-
TES LTDA. encontram-se comprometida com seus parceiros e colaboradores, fo-
cada em manter todos os compromissos fi rmados, proporcionando credibilidade 
e sustentabilidade a operação, por ela realizada. Em conformidade com as de-
terminações legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria está à disposição dos for-
necedores, clientes, parceiros e instituições fi nanceiras para quaisquer esclare-
cimentos necessários.

PLANO DE AÇÃO PARA EXERCÍCIO 2025 E POSTERIORES

A Pêssego Transportes Ltda., tem como objetivo principal para os próximos 
exercícios, melhorar a administração do seu fl uxo de caixa, honrando seus com-
promissos e mantendo a solidez junto a seus fornecedores e prestadores de 
serviços. Através de uma administração estratégica e perene se compromete 
em oferecer uma prestação de serviços em transporte para os clientes com 
qualidade, segurança e confi ança. Para atingir seus objetivos estabelecemos 
como meta para os próximos exercícios: 01 – Aprimorar dos controles internos 
de compra e utilização de peças e acessórios homologados pela SPTrans, po-
rém no sistema de melhor preço e concorrência honesta e transparente entre 
fornecedores, de forma que haja redução de custos e parceria sólidas e estra-

tégicas; 02 – Realizar um Planejamento Tributário: Contratação de um escritório tributário visando a prática de Elisão Fiscal para melhorar a gestão dos tribu-
tos previdenciários, além da administração do contencioso tributário existente; 03 – Atender as normas societárias, normas contábeis e normas fi scais no seu 
dia a dia, com planejamento antecipado sobre processos novos que venham a ocorrer, onde teremos acompanhamento da contabilidade, auditoria e advoca-
tício visando redução de custos e litígios posteriores; 04 – Estabelecer um Plano de controle do contencioso trabalhista – análise criteriosa sobre os proces-
sos demissionários e rescisões de contrato; 05 – Adquirir 54 ônibus elétricos com 80% de subsídio da SPTRANS, que ocasionará aumento do ativo imobiliza-
do da empresa melhorando a gestão de recursos, diminuindo o consumo de peças e serviços de manutenção nos primeiros anos e, consequentemente, melho-
rando os índices contábeis e fi nanceiros; 06 – Estabelecer um compromisso com a melhoria da OPERAÇÃO, trabalhando com efi ciência e efi cácia, atingindo 
nossos índices operacionais visando o aumento de recursos, e satisfação de nossos clientes; 07 – Realizar a Projeção de receitas e despesas para os exercí-
cios seguintes, baseado na receita auferida em 2025 no valor de R$ 364.213.558,00, estimamos um crescimento médio para o ano de 2025 e subsequentes e 
ainda baseado em anos anteriores, redução de 5% dos custos e despesas, propiciando melhora no resultado dos exercícios e recomposição do patrimônio lí-
quido da empresa. Abaixo apresentamos a projeção para os próximos 04 (quatro) anos de receitas, custos e despesas: 08 – Projetar diante do exposto, a re-
cuperação patrimonial para empresa PESSEGO TRANSPORTES LTDA em um prazo de 05 (cinco) anos, atingido assim o objetivo principal de toda esta reestru-
turação de constituir base sólida para darmos continuidade operacional a nossa atividade sem afetar a qualidade na prestação de serviços e atendendo a to-
dos os compromissos contratuais que temos com Municipalidade, Fornecedores, Colaboradores e demais partes interessadas.
Pêssego Transportes Ltda - Projeção Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2026. a 2030 (Em R$)

DRE 2026 2027 2028 2029 2030
Receita Líquida de Serviços Prestados 382.424.236 401.545.448 421.622.720 442.703.856 464.839.049
(-) Custos Operacionais 272.446.284 286.068.598 299.690.912 313.313.227 326.935.541
Lucro Operacional Bruto 109.977.952 115.476.849 121.931.808 129.390.629 137.903.508
(-) Despesas Administrativas 68.302.152 71.717.260 75.303.123 79.068.279 83.021.693
(-) Despesas Operacionais 3.415.108 3.585.863 3.765.156 3.953.414 4.151.085
(-) Despesas Tributárias 394.785 414.524 435.250 457.013 479.864
Lucro antes do Resultado Financeiro 37.865.907 39.759.203 42.428.279 45.911.924 50.250.867
Outras receitas 816.960 857.808 900.698 945.733 993.020
(-) Despesas Financeiras 5.217.064 5.477.917 5.751.813 6.039.404 6.341.374
Lucro antes do IRPJ e CSLL 33.465.804 35.139.093 37.577.164 40.818.253 44.902.513
(-) IRPJ/CSLL 11.378.373 (11.947.292) (12.776.236) (13.878.206) (15.266.854)
Lucro/Prejuízo do exercício 22.087.430 23.191.802 24.800.928 26.940.047 29.635.659

São Paulo, 03 de agosto de 2026.
A ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

 2025 2024
Aumento ou (Redução) de Comodato 3.806.452 537.980

Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades Operacionais 22.858.292 16.678.461
Fluxo de caixa das 
 Atividades de Investimentos

(-) Aquisição de Imobilizado (11.886.345) (13.250.219)
(-) Ajustes de Imobilizado - -
(+) Baixa Líquida de Imobilizado 1.466.157 1.189.694
(-) Aumento de Investimentos (605.494) (898.710)

Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Investimento (11.025.682) (12.959.235)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos

(+) Financiamentos de Curto Prazo 5.725.106 (1.561.320)
(+) Financiamentos de Longo Prazo (14.862.556) (1.624.339)

Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamentos (9.137.450) (3.185.659)
Fluxo de Caixa Gerado no Período 2.695.160 533.567

Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 5.830.862 5.297.295
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 8.526.022 5.830.862

Variação no Caixa e Equivalentes 2.695.160 533.567

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

6. ESTOQUES

Descrição 2025 2024
Peças, Componentes e Acessórios 5.327.017 6.830.670
Combustíveis e Lubrifi cantes 242.842 244.640
Outros itens 603.456 1.083.295
Total 6.173.315 8.158.605

7. OUTROS CRÉDITOS

Descrição 2025 2024
Adiantamentos a Prestadores de Serviços (A) - 2.779.155
Adiantamento Avarias s/ Folha 189.481 -
Total 189.481 2.779.155
(A) Saldo referente a anos anteriores, onde os serviços já foram prestados. 

Valor baixado para despesa no resultado.

8. REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Descrição 2025 2024
Bloqueios Judiciais (A) 320.363 1.952.909
Total 320.363 1.952.909
(A) Valores se referem a bloqueios judiciais de exercícios anteriores. A diminui-

ção do valor refere-se a baixa de dois processos que já foram encerrados.

9. INVESTIMENTOS

Descrição 2025 2024
Consórcios de Veículos a Contemplar (A) 1.985.187 1.379.693
Compromisso Investimento SP Trans (B) 1.593.698 1.593.698
Total 3.578.885 2.973.391
(A) O aumento da conta se refere a aquisição de 12 cotas de consórcio jun-

to à empresa Qualinvest Administradora e Corretora de Seguros ainda 
não contempladas.

(B) Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de Transporte 
Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão constituir um 
Fundo de Investimento em Participação, em conformidade com a Instru-
ção CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e 
demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse 
fundo deve fi gurar como sócio controlador da pessoa jurídica gestora res-
ponsável pela execução das atividades relacionadas a: a) operação das 
bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e dos 
postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; b) administração, ma-
nutenção e conservação dos terminais de integração e estações de trans-
ferência; c) operação dos terminais de integração e estações de transfe-
rência; e d) serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitora-
mento da frota. Em conformidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 
1.1.5. do referido contrato. A partir de 09/2019, o Poder Concedente vem 
descontando dos valores a pagar à Companhia, o montante para fi ns de 
investimento neste Fundo de Investimento em Participações.

16. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

Há processos de natureza cível, trabalhistas e tributárias, cujos valores men-
surados pelas Assessorias Jurídicas são:
 Grau de Risco Total
Provável Possível
5.462.647 3.556.367 9.019.014
Demonstramos abaixo, valores provisionados com risco de perda provável:
Descrição 2025
Contingência Trabalhista 4.131.169
Contingência Cível 1.998.134
Total Provisionado 6.129.304

17. CAPITAL SOCIAL

O Capital Social está representado por 66.800.000 cotas sociais, pelo valor no-
minal de R$ 1 (um real cada), sendo R$ 26.800.000 totalmente integralizado e 
R$ 40.000.000 a integralizar.

18. CUSTOS

Descrição 2025 2024
Transporte de Passageiros (203.464.573) (200.158.458)
Fiscalização (6.579.841) (5.443.141)
Manutenção (81.279.225) (59.553.795)
Total (291.323.639) (265.155.394)
Refere-se a custo de operacionalização vinculado diretamente a atividade prin-
cipal CNAE 4921-3/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros com iti-
nerário fi xo municipal.

19. DESPESAS COM PESSOAL

Descrição 2025 2024
Remuneração (10.296.610) (9.695.203)
Encargos Sociais (5.060.360) (3.907.253)
Benefícios (1.527.823) (2.363.523)
Outras Despesas com Pessoal (2.000) (11.698)
Total (16.886.793) (15.977.677)
Refere-se às despesas com pessoal do Administrativo incluindo encargos so-
ciais e benefícios.

20. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Descrição 2025 2024
Utilidades e Serviços Públicos (1.163.774) (1.183.475)
Despesas Gerais de Administração (4.516.852) (15.296.561)
Despesas de Provisão Parcelamento Unifi cado - (76.788.428)
Serviços de Informática (1.494.964) (1.902.499)
Serviços Jurídicos - Hon. Advogado (3.736.445) (509.440)
Impostos e Taxas Diversas (13.565.985) (266.802)
Serviços Prestados por Terceiros PJ (29.035.336) (25.745.182)
Serviços de Manutenção e Reparo (919.742) (602.060)
Débitos Tributários (10.000.000) -
Despesas Gerais de Operação (4.273.199) (3.809.267)
Despesas Gerais de Manutenção e Fiscalização (631.895) (331.035)
Total (69.338.192) (126.434.749)

21. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS

Descrição 2025 2024
Outras Receitas 1.440.496 1.162.098
Receitas 1.440.496 1.162.098
Outras Despesas
Causas Cíveis (1.769.312) (82.356)
Causas Trabalhistas (2.883.961) (2.315.766)
Despesas Juros Fiscais (669.915) -
Acordos Judiciais Geral (1.878.468) -
Outras Despesas Gerais - (135.804)
Perda Alienação de Veículos de Trans (7.040) -
Alienação de Bens Patrimoniais Diversos 90.000 -
Despesas (7.118.697) (2.533.926)
Total Outras Receitas e Despesas (5.678.201) (1.371.828)

22. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO

A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, in-
cluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber 
de clientes, fornecedores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e fi -
nanciamentos, com o objetivo de administrar a disponibilidade fi nanceira de 
suas operações. a) Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta a 
riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa sufi ciente para 
atender suas necessidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de 
variações de taxas de juros e ao risco de crédito, decorrente da possibilidade 
de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações fi nanceiras e contas 
a receber. A Companhia adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, 
de mercado e de crédito, através de mecanismos fi nanceiros que buscam mi-
nimizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, protegendo a renta-
bilidade dos contratos e do seu patrimônio. b) Risco de crédito: O risco de 
crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obriga-
ções contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As 
operações que sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito resi-
dem, principalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras, 
onde a Companhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envolvida. A 
Companhia considera baixo o risco de crédito das operações que mantém em 
instituições fi nanceiras com as quais opera, que são consideradas pelo mer-
cado como de primeira linha. O risco de crédito em relação às contas a re-
ceber é minimizado, substancialmente, em função do porte fi nanceiro das 
Companhias para as quais são prestados os serviços. Adicionalmente, mo-
nitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, reavaliando, sempre 
que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar eventuais per-
das. E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de liquidação du-
vidosa para os clientes inadimplentes e aplica procedimentos de cobrança 
e negociação de créditos vencidos. c) Risco de liquidez: A gestão pruden-
te do risco de liquidez implica manter caixa e aplicações fi nanceiras, títulos 
e valores mobiliários sufi cientes, bem como disponibilidades de captação 
por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar po-
sições de mercado. A Administração monitora o nível de liquidez da Compa-
nhia considerando o fl uxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de 
crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de caixa é realizada pela Compa-
nhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fi m de garantir e as-
segurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos de 
empréstimos e caixa sufi ciente para atendimento às necessidades operacio-
nais do negócio. A Companhia não possui operações com instrumentos fi -
nanceiros, não refl etidos nas demonstrações fi nanceiras de dezembro de 
2025, assim como não realizou operações com derivativos fi nanceiros. d) Ris-
co de taxas de juros: O risco da taxa de juros da Companhia decorre de 
aplicações fi nanceiras e empréstimos e fi nanciamentos de curto e longo pra-
zo. A Administração da Companhia tem como política manter os indexado-
res de suas exposições a taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas 
contratuais fi rmadas com as instituições fi nanceiras e por meio de negocia-
ções de valores mobiliários com os participantes desse mercado.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA, Companhia localizada a Avenida Jacu-Pêssego nº 581 – Vila Jacuí – Município de São Paulo - SP, fundada em 
07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 20.589.286/0001-18, é uma Sociedade Empresarial Limitada, com fi ns lucrativos, que tem por objetivo o transporte 
rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de transporte coletivo público de pas-
sageiros, na cidade de São Paulo, lote D5 do Grupo Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da 
Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2021 e alterações; Lei Federal nº 13.278, de 07/01/2012 e altera-
ções, Lei Federal nº 12.587 de 03/01/2012, e demais normas aplicáveis., com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha atuan-
do com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4 em caráter emergencial e a título precário de delação da prestação de serviços es-
senciais de transporte coletivo urbano de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secreta-
ria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato alterando: o prazo de conces-
são do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; para fi ns de remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser considerada a posição do 
cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de cada mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração, a 
Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delegação, por concessão, da 
prestação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em São Paulo, nos termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, 
de 5/04/2018, alterado pelo Decreto Municipal nº 58.200, de 05/04/2018, alterado pelo Decreto Municipal nº 58.541 de 30/11/2018, do Lote D4, do Gru-
po Local de Distribuição, com a fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento da população, envolvendo: a) operação da frota 
de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e dos postos 
de atendimento ao usuário do Bilhete Único; c) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações de transferência; d) ope-
rações dos terminais de integração e estações de transferência; e) serviços de tecnologia da informação aplicados ao monitoramento da frota, incluindo 
aquisições, instalação, operação e manutenção de toda a infraestrutura tecnológica necessárias (hardware e software) para processamento, armazena-
mento, comunicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipamentos embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este 
possa exercer, com base nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, fi scalização e apuração de indicadores que compõem os índices 
de qualidade e desempenho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; e f) operação do Serviço de Atendimento Espe-
cial - Serviço Atende, nos termos da Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015. As Demonstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstra-
ções do Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 
suas correspondentes notas explicativas. A administração da Empresa em 2025 seguiu tomando diversas medidas administrativas para aprimorar o siste-
ma de controle interno, revisando processos, controles operacionais e conciliações dos saldos contábeis de forma que as Demonstrações Financeiras es-
tejam em conformidade com normas e procedimentos contábeis. Para isso, diversos ajustes foram realizados neste exercício de forma que as demonstra-
ções estejam adequadas e apresentem a real situação econômica e patrimonial da Pêssego. 
Apresentamos abaixo um quadro com o efeito dos principais ajustes realizados em relação ao saldo de 31/12/2024:
 Saldo anterior ao   Saldo após
Contas ajuste em 31.12.2024 Ajuste Realizado ajuste em 31.12.2024
Fornecedores 15.635.028 85.893 15.549.135
Depreciação Veículos de suporte 416.000 80.252 335.748
Depreciação Veículos de passageiro (Atende) 5.596.466 126.843 5.469.624
Depreciação Máquinas, aparelhos e equipamentos. 195.146 1.499 193.647
Imobilizado- Ferramentas duráveis 110.228 (85.193) 195.421
Parcelamento IPTU - (759.657) 759.657
IRRF s/ Folha a Pagar 226.778 (88.564) 315.341
Outros Recebimentos Antecipados - Comodato 6.824.503 (88.768) 6.913.271
Causas Cíveis 82.356 (1.724.418) 1.806.774
Serviços Prestados por Terceiros PJ 25.745.182 (2.779.155) 28.524.337
  (5.231.268)
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 31/07/2026.

2. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

2.1. Base de preparação: As Demonstrações Contábeis foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com a Lei das Socieda-
des Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no Brasil que com-
preendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis, que estão em consonância com as normas inter-
nacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e tributária. 
Estão sendo divulgadas de forma comparativa as do exercício anterior. 
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demons-
trações contábeis estão defi nidas a seguir, as quais vêm sendo aplica-
das de modo consistente e uniforme em todos os exercícios apresen-
tados. O plano de contas implantado na Companhia foi baseado na es-
trutura apresentada pela SPTRANS – São Paulo Transportes adequado 
a nossa realidade operacional. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moe-
da funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 
2.3. Estimativas contábeis: Na elaboração das Demonstrações Con-
tábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações em razão de eventuais variações, confor-
me CPC 23. As Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portan-
to, estimativas necessárias referentes às provisões, créditos a receber 
e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Inclui o 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras. 2.5. Con-
tas a receber de clientes: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber da SPTrans pelo transporte de passagei-
ros. 2.6. Imobilizado: Os bens do imobilizado estão mensurados pelo 
seu custo histórico, menos os encargos de depreciação. A depreciação 
é calculada usando o método linear durante a vida estimada dos bens. 
Para os veículos a vida útil é defi nida no contrato junto à São Paulo 
Transportes, sendo: ônibus movidos a Diesel 10 anos e elétricos 15 
anos. 2.7. Avaliação do valor recuperável de ativos (Teste de “Im-
pairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas 
evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituído ajuste no valor contábil. 2.8. Fornecedores 
e contas a pagar: São obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, clas-
sifi cadas como Passivo Circulante, pois o vencimento é devido no pe-
ríodo de até um ano. 2.9. Férias e encargos: Foram calculadas com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço 
e incluem os encargos sociais incidentes. 2.10. Obrigações Tributá-
rias e Trabalhistas: Referem-se às retenções de contribuições e im-
postos na folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pes-
soas físicas e jurídicas, cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses. 
2.11. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros utiliza-
dos pela Entidade restringem-se às aplicações fi nanceiras de curto pra-
zo, contas a receber e fornecedores, em condições normais de merca-
do. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias ope-
racionais, visando à liquidez, a rentabilidade e a minimização de ris-
cos. A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo, em de-
rivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. A Sociedade apresenta 
em seu Balanço Patrimonial ativos e passivos fi nanceiros, caracteriza-
dos como Instrumentos Financeiros, conforme descrito na Instrução 
CVM nº 235/95. Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 
de dezembro de 2025 não são objetos de negociação no mercado fi nan-
ceiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instru-
mentos fi nanceiros da Companhia com os correspondentes valores de 
mercado. Na data de encerramento das Demonstrações Contábeis, a 
Empresa não possuía operações com derivativos. 2.12. Imposto de 
renda e contribuição social correntes: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os im-
postos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corren-
te é o imposto a pagar ou compensar sobre o lucro ou prejuízo tributá-
vel do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios an-
teriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns 

contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-
-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Os ativos e 
passivos fi scais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam 
a impostos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra 
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzi-
dos na medida em que sua realização não seja mais provável. 2.13. Pro-
visões para contingências: Uma provisão é reconhecida, em função 
de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável 
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são reconhecidas levando-se em conta a opinião da Admi-
nistração e dos seus assessores jurídicos, a natureza das ações, a si-
milaridade com processos anteriores, sua complexidade e no posicio-
namento de tribunais. Sempre que a perda for avaliada como provável, 
o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com sufi ciente segurança, a provisão é reconhecida. As provisões para 
reclamações trabalhistas são reconhecidas com base no percentual his-
tórico de desembolsos para cada demanda. Os valores provisionados 
refl etem a melhor estimativa que a Companhia possui para mensurar 
a saída de recursos que se espera que ocorra. 2.14. Reconhecimen-
to da receita: A Receita Operacional Bruta inclui a prestação de ser-
viços de transporte de passageiros, sendo registrada no mês em que 
os serviços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza signifi cativa da sua realização. A receita é apresentada liqui-
da dos abatimentos e descontos e é contabilizada de acordo com o bo-
letim diário encaminhado pela SPTrans. 2.15. Ajuste a valor presen-
te (AVP) de ativos e passivos: A Empresa não pratica transações sig-
nifi cativas a prazo com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direi-
tos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos 
exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. 
2.16. Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanen-
temente, a Instituição efetua contratações de seguros em valor consi-
derado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros. 2.17. Reser-
va de Lucros: As reservas de lucros são as contas de reservas cons-
tituídas pela apropriação de lucros da companhia, conforme previsto 
no § 4º do art. 182 da Lei 6.404/76, para atender a várias fi nalidades, 
sendo sua constituição efetivada por disposição da lei ou por propos-
ta dos órgãos da administração.

3. DISPONÍVEL

Descrição 2025 2024
Numerários em Caixa 82.864 19.523
Bancos Conta Movimento 8.397.784 35.802
Aplicações de Liquidez Imediata 37.074 5.763.752
Total 8.517.722 5.819.077

4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Descrição 2025 2024
Aplicação XP - 13º Investimentos 8.300 8.300
Aplicação XP - Capital de Giro - 3.485
Total 8.300 11.785
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi -
cante risco de mudança de valor.

5. CONTAS A RECEBER

Descrição 2025 2024
SP Trans (A) 7.348.308 6.608.400
Valores a Receber por Confi ssão de Dívida (B) 1.813.342 1.813.342
Total 9.161.650 8.421.742
(A) Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o Demonstrativo de Re-

muneração de Sistema Local, decorrente da prestação de serviços de trans-
porte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de São 
Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. O prazo de rece-
bimento é de 5 dias úteis a contar da data da operação. Não existem va-
lores pendentes há longa data que necessitem de provisão para PECLD.

(B) Refere-se a serviços de renegociação com redução de crédito tributário, 
não realizados pela assessoria jurídica, gerando uma Confi ssão de Dívi-
da dos honorários pagos.
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10. IMOBILIZADO
Movimentação do Imobilizado
 Taxa de Depreciação Saldo   Depreciação e Saldo
Bens em Operação /Amortização (a.a.) 31/12/2024 Aquisições Baixas Amortização 31/12/2025
Instalações (A) 10% 4.216.664 4.710.800 - (811.310) 8.116.154
Veículos Elétricos (B) 6,67% 7.203.067 36.420.000 - (687.933) 42.935.134
Subvenção Governamental – Elétricos (C) 6,67% (6.122.607) (30.957.000) - 378.936 (36.700.671)
Veículos de Passageiros em Geral 10% 64.417.341 - - (20.067.330) 44.350.011
Veículos de Passageiros (Atende+) 10% 8.046.496 1.550.249 (693.087) (1.343.022) 7.560.636
Veículos de Suporte Operacional 10% 1.424.212 - (687.877) (6.320) 730.015
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 10% 643.613 46.695 - (79.674) 610.633
Ferramentas Duráveis 4% 63.163 - (85.193) 22.030 -
Móveis e Utensílios 10% 520.078 24.937 - (107.818) 437.196
Equipamento Informática Comunicação 20% 465.810 90.666 - (73.167) 483.309
Equipamento de Segurança 20% 6.394 - - (843) 5.551
Total Imobilizado  80.884.231 11.886.346 (1.466.157) (22.776.451) 68.527.968
(A) Refere-se a infraestrutura e estações de recarga dos ônibus elétricos.
(B) Refere-se à aquisição de 15 veículos elétricos, realizada em novembro de 2025, pelo valor unitário de R$ 2.428.000, totalizando R$ 36.420.000. Desse 

montante, R$ 2.063.800 por veículo foi fi nanciado por meio de subvenção concedida pela SPTrans, enquanto R$ 364.200 por veículo foi objeto de fi nan-
ciamento junto ao Banco Daycoval.

 Em conformidade com o CPC 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamentais e com as orientações emitidas pela SPTrans, os valores corresponden-
tes à subvenção foram registrados mediante reconhecimento simultâneo de débito e crédito na mesma rubrica contábil, refl etindo adequadamente a na-
tureza da operação e seus efeitos patrimoniais.

(C) De acordo com a circular 035/22 da SPTrans, partir de 17 de outubro de 2024 fi ca proibida a inclusão de veículos movidos a Diesel na cidade de São Pau-
lo. Em novembro de 2025 foram disponibilizados pela Secretaria Municipal da Fazenda R$ 30.957,00 para aquisição de 15 veículos elétricos com amorti-
zação em 15 anos (de acordo com estudo realizado da vida útil estimada do ônibus).

11. VALORES A PAGAR

Descrição 2025 2024
Fornecedores 10.965.022 15.635.028
Fornecedores - Prestadores de Serviços 1.507.454 4.027.217
Fornecedores - Filial - 19.965
Fornecedores - Pres. de Serviço - Filial - 24.546
Total 12.472.475 19.706.756

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Descrição 2025 2024
Financiamento de Veículos - Diesel 14.343.776 17.788.153
Financiamento de Veículos (SLUS) 4.310.333 4.684.893
Financiamento de Veículos - Elétricos 5.731.156 268.607
Financiamento Veículos Atende 101.257 440.920
Financiamento Carregadores 4.421.157 -
Total Circulante 28.907.679 23.182.573
Financiamento de Veículos - Diesel 13.937.105 24.261.260
Financiamento de Veículos (SLUS) 173.110 4.441.550
Financiamento de Veículos - Elétricos 804.467 1.074.427
Total Não Circulante 14.914.681 29.777.237
Total Empréstimos e Financiamentos 43.822.360 52.959.810
São empréstimos efetuados principalmente para fi nanciamento de veículos, 
junto à Instituições Financeiras.

13. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Descrição 2025 2024
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 8.301.974 5.793.560
Contas a Pagar de Processos Judiciais 2.052.429 1.245.138
Provisões sobre Folha de Pagamento 15.730.450 10.604.379
Total Circulante 26.084.853 17.643.077
Obrigações Tributárias e Previdenciárias 128.563.391 130.000.000
Total Não Circulante 128.563.391 130.000.000
Total Obrigações Trabalhistas 154.648.244 147.643.077
A empresa, através de Assessoria Jurídica, realizou a revisão tributária de exer-
cícios anteriores, e renegociou junto a RFB (Receita Federal do Brasil) e PGFN 
(Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), através de processo de parcelamen-
to denominado TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA INDIVIDUAL, reduzindo todo endi-
vidamento tributário incluindo parcelamentos e débitos em aberto. Em 
29/07/2024 ingressou-se concomitantemente com processos de REVISÃO DA 
CAPACIDADE DE PAGAMENTO com deferimento parcial em 25/11/2024 e, 
também, em 05/08/2024 iniciou-se o processo de TRANSAÇÃO INDIVIDUAL 
GRANDES DEVEDORES com audiência realizada junto a PGFN em 14/11/2024 
e com sequência em análise desde 03/12/2024, com a possibilidade de jun-
ção de todos os débitos inscritos na RFB e PGFN em um único parcelamento 
que possibilitará maior desconto sobre juros e multas existentes conforme in-
formado pela PGFN. Em 2024 foi reconhecido o valor do endividamento tribu-
tário estimado em R$ 130.000.000,00 (Cento e Trinta Milhões), usando como 
base a desistência do CONTECIOSO TRIBUTÁRIO em recurso junto a esfera ad-
ministrativa da RFB e os débitos já inscritos na PGFN, demonstrando o débito 
total devido após concretização do parcelamento TRANSAÇÃO INDIVIDUAL 
GRANDES DEVEDORES em andamento. No exercício de 2026, a Empresa ce-
lebrou Termo de Transação Individual junto à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), por meio do qual foram consolidados e parcelados débitos 
tributários no montante de R$ 133.709.620,58. Na data-base destas demons-
trações fi nanceiras, as obrigações abrangidas pela transação tributária perma-
necem registradas nas respectivas contas contábeis que deram origem aos dé-
bitos, totalizando o valor consolidado do parcelamento. No passivo circulante, 
estão registrados o PERT – Previdenciário nº 625388976, no montante de R$ 
133.958,76, e o Parcelamento PGFN nº 14008699, no valor de R$ 1.002.819,60. 
No passivo não circulante, encontram-se registrados o PERT – Previdenciário 
nº 625388976, no montante de R$ 248.872,08, o Parcelamento PGFN nº 
14008699, no valor de R$ 3.760.579,20, e a Provisão para Parcelamento Unifi -
cado, no montante de R$ 128.563.391,00. Em conjunto, esses saldos represen-
tam as obrigações incluídas na transação tributária formalizada pela Pêssego. 
Em conjunto, esses saldos correspondem ao valor total consolidado dos débi-
tos objeto da transação tributária fi rmada pela Companhia. A baixa dos passi-
vos originalmente registrados, bem como a reclassifi cação dos valores entre 
passivo circulante e não circulante, em conformidade com o cronograma de 
vencimento estabelecido no acordo, será efetuada no exercício de 2026, após 
a conclusão dos procedimentos contábeis de segregação e conciliação decor-
rentes da formalização da transação.

14. PARCELAMENTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS

Descrição 2025 2024
Parcelamentos Previdenciários – FGTS 1.096.069 962.560
Parcelamento PGFN 14008699 1.501.420 -
Total Circulante 2.597.489 962.560
Parcelamentos Previdenciários – FGTS 9.206.827 1.899.521
Parcelamento PGFN 14008699 - LP 5.505.208 -
Provisão Parcelamento Unifi cado (Futuro) (a) 10.000.000 -
Total Não Circulante 24.712.035 1.899.521
Total Parcelamentos 27.309.524 2.862.081
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13, a Companhia encontra-se em 
processo de renegociação de seus débitos fi scais e previdenciários, visando à 
consolidação e ao refi nanciamento dos parcelamentos existentes. O aumento 
observado no saldo decorre, principalmente, do reconhecimento da provisão 
referente aos parcelamentos formalizados no exercício de 2026, com base nas 
melhores estimativas da Administração, considerando as condições atualmen-
te conhecidas e as negociações em andamento.
(a) A Administração identifi cou a existência de débitos de Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (CSLL) referentes a exercícios anteriores que não estavam integral-
mente registrados na contabilidade.

O montante atualizado dos débitos apurados é de aproximadamente 
R$ 31.000.000. Entretanto, a Administração está conduzindo tratativas jun-
to à Receita Federal visando à adesão ao programa de parcelamento unifi -
cado, que poderá contemplar reduções de multas, juros e demais encargos 
legais, conforme previsto na legislação aplicável. Com base nas informações 
disponíveis na data de aprovação destas demonstrações fi nanceiras, nas es-
timativas elaboradas pela Administração e na expectativa de êxito na nego-
ciação do parcelamento, foi reconhecida uma provisão no montante de 
R$ 10.000.000, correspondente à melhor estimativa da obrigação fi nanceira 
a ser liquidada após a aplicação dos benefícios e descontos esperados. As-
sim como já ocorreu tais reduções na negociação anterior. A Administração 
continuará acompanhando a evolução das negociações e revisará a estima-
tiva registrada sempre que houver novos fatos ou evidências que possam al-
terar o valor da obrigação, sendo eventuais diferenças reconhecidas no re-
sultado do período em que forem identifi cadas.

15. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Descrição 2025 2024
Consórcios de Veículos (A) 1.394.971 1.191.687
Sindicato de Funcionários 1.612 6.946
Veículos Direto Colaborador - 199.429
Total Circulante 1.396.584 1.398.062
Consórcios de Veículos 1.989.126 2.653.296
Parc. IPTU PPI 3154948-9 733.935 -
Total Não Circulante 2.723.061 2.653.296
Total Outras Contas a Pagar 4.119.644 4.051.358
(A) Refere-se a 12 cotas de consórcios já contempladas, utilizadas para aquisi-

ção de veículos junto a Qualinvest Administradora e Corretora de Seguros.

23. INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES

Em 31 de dezembro de 2025, com base nos saldos do Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela administração são:

Índices Contábeis Fórmulas Índice calculado 2025 Mínimo exigido Índice calculado 2024 Mínimo exigido

Liquidez Corrente Ativo circulante
Passivo circulante

34.972.736
0,49  0,60

32.384.540
0,46  0,60

71.936.596 69.920.382

Liquidez Geral AC + RLP
PC + ELP

35.293.099
0,14  0,60

34.337.449
0,14  0,60

259.610.022 241.211.907

Liquidez Seca AC - Estoques
Passivo circulante

28.799.421
0,40  0,60

24.225.935
0,35  0,60

71.936.596 69.920.382

Endividamento Total PC + ELP
Ativo total

259.610.022
2,42  0,60

241.211.907
2,04  0,60

107.399.952 118.195.071

Quociente de Solvência Ativo total
PT – PL

107.399.952
0,41  1,25

118.195.071
0,49  1,25

259.610.022 241.211.907

24. EVENTOS SUBSEQUENTES

Após o encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia concluiu, em abril de 2026, a celebração de Transação Individual junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), destinada à regularização de parcela relevante de seus débitos tributários federais. A Companhia possui pas-
sivos tributários relevantes, acumulados ao longo de exercícios anteriores, e, visando à regularização de sua situação fi scal, conduziu extenso processo de ne-
gociação com a PGFN, culminando na formalização do referido acordo em abril de 2026. A conclusão da Transação Individual representa um importante avan-
ço no processo de equacionamento das obrigações tributárias da Companhia, evidenciando o comprometimento da Administração com a regularização de seus 
passivos fi scais, a melhoria de sua estrutura fi nanceira e o fortalecimento de sua gestão tributária, mediante a adoção de condições de pagamento compatí-
veis com sua capacidade econômico-fi nanceira. Adicionalmente, a Administração permanece acompanhando e conduzindo tratativas relacionadas a outros dé-
bitos tributários passíveis de negociação, parcelamento e regularização junto aos órgãos competentes, mantendo seu compromisso com a redução gradual do 
passivo tributário e a plena conformidade de suas obrigações fi scais.

continua...
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. - CNPJ: 20.589.286/0001-08

Aos Administradores da
PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. - São Paulo – SP

OPINIÃO COM RESSALVA

Examinamos as Demonstrações Contábeis da PÊSSEGO TRANSPORTES 
LTDA., que compreendem o Balanço Patrimonial em  31 de dezembro de 
2025 e as respectivas Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangen-
te, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exer-
cício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos advindos ou que possam advir dos 
assuntos tratados no parágrafo Base para Opinião com Ressalva, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PÊSSEGO TRANS-
PORTES LTDA., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA

Recebemos respostas às cartas de circularização de parte das instituições fi -
nanceiras. Entretanto, não foram obtidas as confi rmações do Banco Bradesco 
S.A. e referente a aplicação fi nanceira do Banco do Brasil S.A., bem como os 
respectivos extratos bancários. Em razão dessa limitação, não foi possível ob-
ter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente sobre os saldos bancários e 
verifi car a existência de eventuais restrições, garantias, fi nanciamentos ou ou-
tras obrigações relacionadas a essas instituições fi nanceiras. Não foram rece-
bidas respostas às cartas de circularização encaminhadas aos assessores ju-
rídicos Vilma Dias Sociedade Individual de Advocacia, Cruz Assessoria e Con-
sultoria Ltda., Costa e Vieira Sociedade de Advogados, Marcelo Teles da Sil-
va Sociedade Individual e Lisboa & Santos Advogados Associados. Em razão 
dessa limitação, não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente sobre a integridade das contingências judiciais e administrativas, nem 
verifi car a adequação do reconhecimento, da mensuração e das respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 

a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssio-
nal e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião, com ressalva.

ÊNFASE

Sem modifi car nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 
1 e o Relatório da Administração, que descrevem as medidas implementadas 
pela Administração visando ao fortalecimento dos controles internos e ao apri-
moramento dos processos contábeis. No decorrer desse processo, foram iden-
tifi cadas e registradas outras correções relativas a exercícios anteriores, já em 
menor grau que no ano anterior, decorrentes da revisão de registros e conci-
liações contábeis, as quais refl etem os ajustes considerados mais relevantes 
com base nas informações disponíveis até a data de elaboração das demons-
trações contábeis. Conforme divulgado pela Administração, o processo de re-
visão e aperfeiçoamento dos controles internos permanece em andamento, 
podendo resultar na identifi cação de novas situações que venham a requerer 
ajustes contábeis ou divulgações adicionais em exercícios futuros. Chamamos 
a atenção para a apresentação do Patrimônio Líquido negativo (passivo a des-
coberto), com prejuízos acumulados em 31.12.2025 no montante de 
R$ 174.990.784, Passivo a Descoberto de R$ 152.210.070 e excesso de passi-
vos sobre os ativos circulantes no montante de R$ 36.963.860, indicando sua 
dependência de capitais de terceiros. O aumento dos prejuízos acumulados é 
refl exo das conciliações e ajustes realizados nos últimos exercícios. Embora 
essas condições indiquem a existência de incerteza que pode levantar dúvida 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia, em virtude 
dos ajustes e da adequação dos saldos contábeis, a Administração da Empre-
sa confi a no desempenho de suas operações para reverter o quadro de passi-
vo a descoberto, conforme estimativas informadas no Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.

OUTROS ASSUNTOS

As demonstrações contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2024, que estão sendo apresentadas para fi ns comparativos, foram por nós 
auditadas, conforme Relatório dos Auditores Independentes sobre as De-
monstrações Contábeis, datado de 28/07/2025, que continha as seguintes 
ressalvas: a) Não foi realizado o inventário físico da totalidade dos estoques, 
não sendo possível validar os saldos registrados nas demonstrações contá-
beis; (b) A baixa dos estoques é realizada com base no custo da última nota 
fi scal de entrada, e não pelo custo médio, comprometendo a adequada men-
suração dos estoques e do custo.

OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AUDITOR

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a rela-
tar a este respeito.

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA 
PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-

sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.

RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso:
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-

trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
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efi cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-

lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em relação a 
eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe uma incerteza signifi cativa devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório e na adequada divulgação no Relatório da Administração e Nota 
1, das medidas e premissas que levam a Administração a manter a base 
da continuidade. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 04 de agosto de 2026.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S - CRC 2SP 002000/O-0

Member

MILTON MIRANDA RODRIGUES - Sócio - Diretor
CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5

CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE JULHO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de julho de 2026, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Heitor 
dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Betina 
Frank Castellanos Alem. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de aditivos contratuais com terceiros. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 
(i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) 
Conforme atribuição prevista no art. 6, inciso (viii), do Estatuto Social da Companhia, aprovar a celebração do 1º 
Termo Aditivo aos seguintes contratos: (a) Contrato de Obras Civis e Sistemas n.º 4600088673, a ser firmado com o 
Consórcio CEL4; (b) Contrato de Serviços Técnicos Especializados de Engenharia n.º 4600088656, a ser firmado com 
o Consórcio Systra, Geribello e Geocompany; e (c) Contrato de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria para 
atuação como Certificador de Implantação n.º 4600088657, a ser firmado com o Consórcio Tüv Rheinland - 
Sondotécnica, prevendo o decréscimo dos respectivos valores contratuais em decorrência da homologação do 
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), tudo conforme os termos e 
condições aprovados nesta Assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 
2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 08 de julho de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, 
Presidente e Betina Frank Castellanos Alem, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE 
MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por Ana Lúcia Dinis Ruas 
Vaz e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) Mitsui & Co.,Ltd., por Stephan Joinovici Cadier. Certifico que a presente é 
cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - 

  - Secretária - 
 JUCESP nº 307.082/26-0 em 10.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 25.04.2026
DATA: 25 de abril de 2026, às 09:00 horas. LOCAL: Sede Social da Fair Corretora de Câmbio S.A. (“Companhia”), na 
Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04101-000. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme ve-
rificado no Livro de Presença de Acionistas. MESA: Presidente: Thais Luzia Lavia. Secretário: Caio Augusto Bastos Luc-
chesi Filho. ORDEM DO DIA: 1. Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, a saber: Balanço Patrimonial, e as seguintes demonstrações: Resultado; Resultado 
Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxo de Caixa; Notas Explicativas; e Relatório dos Auditores Indepen-
dentes; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. CONSIDERA-
ÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, de acordo com o Artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., esta Assem-
bleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados expressamen-
te durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com se-
nha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da medida 
provisória nº 2.200-2/2001. Os acionistas autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Ar-
tigo 130, § 1º da Lei das S.A. Tendo em vista a presença dos Acionistas representando a totalidade do Capital Social 
votante da Companhia, considerou-se sanada a falta de publicação dos anúncios previstos no Artigo 133 da Lei das 
S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos em tal artigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 133, da Lei das 
S.A. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos de que os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia ha-
viam sido pu blicados, na integra, no jornal “Jornal O DIA SP” em edição de 07 de abril de 2026, na página 07, com di-
vulgação simultânea na versão digital do mesmo jornal, cuja verificação poderá ser feita através do link: https://www.
jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, os representantes da única acionista, por unanimidade de votos e sem 
qualquer restrição, deliberaram o seguinte: 1. Aprovar, sem ressalvas, todos os documentos mencionados no item “1” 
da ordem do dia. 2. O lucro líquido no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$ 6.232.292,62 
(seis milhões, duzentos e trinta e dois mil, duzentos e noventa e dois reais e sessenta e dois centa-
vos), teve as seguintes destinações, a saber: Reserva Legal - R$ 311.614,63; Reserva Especial de Lucros - R$ 
5.920.677,99. Total: R$ 6.232.292,62. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por to-
dos assinada. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento por meio de plataforma com sis-
tema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade. São Paulo, 25 de 
abril de 2026. ASSINATURAS: Mesa: THAIS LUZIA LAVIA - Presidente, e CAIO AUGUSTO BASTOS LUCCHESI 
FILHO - Secretário. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA. THAIS LUZIA LAVIA - Diretora, e CAIO AUGUSTO BAS-
TOS LUCCHESI FILHO - Diretor. JUCESP nº 301.354/26-1 em 29.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RC Participações, Assessoria e Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ/MF nº 48.701.076/0001-70 - NIRE nº 35300604601

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 06/08/2026, às 12h30, na sede social em São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista detentor da totalida-
de do capital social votante: FALCON FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (CNPJ nº 
49.157.680/0001-40), representado por sua Administradora Fiduciária AMERICA P.E. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA. (CNPJ nº 45.201.272/0001-98), por conduto de seu representante Sr. Gustavo Dantas Falcin. Convocação dispen-
sada nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: Presidente: Gustavo Dantas Falcin. Secretário: Umaita Tarlei 
Peguim. 4. Ordem do Dia: (a) Destituição de diretor e eleição de novo Diretor Presidente; (b) Alteração da cláusula de ad-

contra passivos anteriores, indenidade e governança; e (c) Consolidação do Estatuto Social (Anexo I). 5. Deliberações Unâ-
nimes: 5.1. Destituição e Eleição de Administrador: Aprovada a destituição do Sr. NELSON TIAGO TALARICO do cargo 
de Diretor Presidente. Eleito para o cargo de DIRETOR PRESIDENTE o Sr. UMAITA TARLEI PEGUIM, com mandato de 
3 anos contado da assinatura do Termo de Posse. 5.2. Regras de Governança e Limitação de Poderes: Aprovada a exi-

alteração de controle; (vii) abertura/alteração de contas bancárias e poderes de movimentação fora do curso ordinário; (viii) 
5.3. Res-

ponsabilidade, Passivos Anteriores e Indenidade:
fatos geradores ou passivos anteriores à sua posse, assegurando-se o direito de defesa, ressarcimento e indenidade nos 
termos deliberados e constantes no Estatuto Social. 5.4. Reforma e Consolidação do Estatuto Social: Aprovada a reforma 

Consolidação Integral do Estatuto Social da Companhia (Anexo 
I). 6. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 06/08/2026. Falcon Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia – Acionista Controlador. JUCESP nº 316.145/26-9 em 12/08/2026. Marina Cenrturion Dardani - Secretária Geral.

Votorantim Cimentos do Brasil S.A. 
(CNPJ em Constituição)

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade 
por Ações Realizada em 04 de Maio de 2026

1. Data, hora e local: Ao 04 (quatro) dia do mês de maio de 2026, às 9:00 horas, na sede social na Rua 
Gomes de Carvalho, n° 1996,11º andar, conjunto 112, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04547-905. 2. Presença: Dispensada as formalidades de convocação em virtude da presença dos 
Acionistas Fundadores da Companhia, devidamente qualificados nos boletins de subscrição (“Anexo I”). 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Osvaldo Ayres Filho e secretariados pela Sra. Eurídice 
Mason. 4. Ordem do dia: deliberar sobre: (a) a constituição da Companhia; (b) a subscrição e forma de 
integralização do capital social da Companhia; (c) a aprovação do Estatuto Social da Companhia; e (d) a 
eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas 
aprovaram a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme 
dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações (“Lei das S.A.”). Após, examinadas e 
debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os Acionistas Fundadores deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: (i) Constituir a 
Votorantim Cimentos do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 11º andar, conjunto 112, Vila Olímpia, na Cidade e 
Estado de São Paulo, CEP 04547-905; (ii) Fixar o capital social da Companhia em R$ 1.000,00 (mil reais) 
dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, pelo preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalmente subscritas e integralizadas, nesta data, conforme 
boletim de subscrição; (iii) Aprovar o Estatuto Social da Companhia, que passa a integrar a presente ata 
como Anexo III; e (iv) Aprovar a eleição dos membros da Diretoria Estatutária da Companhia para 
mandato unificado, que vigorará até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2027 e se realizará até 30 de abril de 2028, devendo os eleitos 
permanecer em seus cargos e ter seus mandatos prorrogados até a investidura de seus substitutos, nos 
termos do artigo 150, § 4º da Lei das S.A., a saber: (a) Sr. Osvaldo Ayres Filho, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 24.513.504-2 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 268.187.178-61, como Diretor Presidente; (b) Sr. Antonio Miguel Sousa Pelicano, 
português, divorciado, economista, portador do passaporte português n° CA803253, inscrito no CPF/MF 
sob o n° 056.780.348-12, como Diretor Vice-Presidente; (c) Sra. Eurídice Mason, brasileira, divorciada, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 52.768.022-9 SSP, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 016.719.707-05, como Diretora sem designação específica; e (d) Sr. Hugo Sogayar Armelin, 
brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.632.308-6 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 101.373.298-73, como Diretor Sem Designação Específica, todos com 
endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.996, 11º andar, Vila Olímpia, na Cidade e Estado 
de São Paulo, CEP 04547-905. Os Diretores Estatutários ora eleitos declaram estar desimpedidos,  
sem qualquer ressalva, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais  
havendo a tratar, encerrou-se a sessão, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
pelos acionistas presentes, a saber: Sr. Osvaldo Ayres Filho - Presidente da Mesa; Sr. Eurídice  
Mason - Secretária; Acionistas: Votorantim S.A. e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy 
Peres Domingues e Sergio Augusto Malacrida Junior. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 04 de maio de 2026. Osvaldo Ayres Filho - Presidente da Mesa e diretor eleito; 
Eurídice Mason - Secretária da Mesa e diretora eleita. Visto do Advogado: Dandara Felicio de Souza - 
424.368 OAB/SP. JUCESP/NIRE S/A nº 3530069462-7 em 26/05/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.964.190/0001-83 - NIRE nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de julho de 2026, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, 8501, Andar 5 Sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Afrânio Lamy Spolador Junior. Secretária: Fernan-
da Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia, com 
a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DE-
LIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: (i) Au-
torizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) 
Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), em moeda cor-
rente nacional, mediante a emissão de 149.378.670 (cento e quarenta e nove milhões, trezentas e setenta e oito mil, 
seiscentas e setenta) novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 0,20083 por ação, a serem totalmente subscri-
tas e integralizadas até 31/10/2026 por suas acionistas na proporção de suas respectivas participações acionárias, con-
forme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I) e, consequentemente alterar o artigo 5º do Estatuto So-
cial da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital social é de R$ 42.268.000,00 
(quarenta e dois milhões, duzentos e sessenta e oito mil reais) totalmente subscrito e parcialmente integralizado em 
moeda corrente nacional, dividido em 168.794.462 (cento e sessenta e oito milhões, setecentas e noventa e quatro mil, 
quatrocentas e sessenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (iii) Aprovar a consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada nesta assembleia, conforme constante do 
(ANEXO II) a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dispensada a sua 
publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi la-
vrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 de 
julho de 2026. Assinaturas: Afrânio Lamy Spolador Junior, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretá-
ria. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por Eduardo Siqueira de Moraes Camargo; 
e (2) ECORODOVIAS CONCESSÕES E SERVIÇOS S.A., por Afrânio Lamy Spolador Junior e por Hugo Rafael Mitz. 
Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da 

-
 JUCESP nº 305.907/26-8 em 06.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Subscritor - Ações Ordinárias Subscritas - Preço de Emissão 
das Ações R$ - Forma e Prazo para Integralização: MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., 
sociedade anônima, com sede na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, pinheiros, CEP 05425-070, São 
Paulo/SP e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97, por Eduardo Siqueira Moraes Camargo. - 74.689.335 
- R$ 0,20083 - Em moeda corrente nacional até 31/10/2026; ECORODOVIAS CONCESSÕES E SERVIÇOS S.A., 
sociedade anônima, com sede na Rodovia dos Imigrantes, km 28,5, 1º e 2º andares, Batistini, CEP 09845-000, São 
Bernardo do Campo/SP e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.873.873/0001-10, por Afrânio Lamy Spolador Junior e 
Hugo Rafael Mitz. - 74.689.335 - R$ 0,20083 - Em moeda corrente nacional até 31/10/2026; TOTAL - 149.378.670 
- R$ 30.000.000,00. São Paulo/SP, 20 de julho de 2026.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Pedro Rebello Bortolini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) CAPITAL PUBLICO ASSESSORIA LTDA, CNPJ 28754277000129, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Vip Adm - Locacao de Escritorios e Servicos Ltda, alegando e pedindo, em síntese, o seguinte: em que 
pese o contrato firmado entre as partes, parte integrante do Contrato de Prestação de Serviços de Locação de Equipamentos e 
Outras Avenças registrado sob o n. 2.201.866, junto ao 10° Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital, a executada 
se nega a honrar com os pagamentos que deve à exequente desde 24/04/2021 a 24/01/2022. Assim sendo, em razão do 
inadimplemento acima mencionado e visando o recebimento de seu crédito, a exequente tentou, por diversas vezes, receber 
amigavelmente seu crédito. Apesar dos esforços adotados, a executada quedou-se inerte. Requer a citação da executada para 
pagamento do débito de R$ 5.608,64,  e/ou oposição de embargos, no prazo legal. Encontrando-se o(s) executado(s) acima 
indicado(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, pagar a dívida, custas e despesas processuais, além 
de honorários advocatícios, ora arbitrados em patamar de 10% do valor da causa. Nos termos do art. 827, §1º, do Código de 
Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. No 
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, o devedor poderá apresentar embargos à execução, 
que deverão ser necessariamente distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes. 
Adverte-se que não serão conhecidos embargos do devedor apresentados nos próprios autos da execução, já que esse meio de 
defesa demanda o ajuizamento de ação autônoma. Além disso, caso os embargos sejam rejeitados, o valor dos honorários 
poderá ser elevado até 20% (vinte por cento), conforme previsto no art. 827, § 2º, do Código de Processo Civil. Alternativamente, 
no prazo para apresentação dos embargos, o devedor poderá, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito 
de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, requerer que lhe seja 
permitido pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao 
mês, conforme previsto no art. 916, caput, do Código de Processo Civil. Nesse caso, registra-se que a ausência de pagamento 
de quaisquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento do 
processo, com o imediato início dos atos executivos, além da imposição de multa calculada em 10% (dez por cento) do valor das 
prestações não pagas, sendo vedada a oposição de embargos (CPC, art. 916, §§ 5º e 6º). Nada sendo apresentado no referido 
prazo, o executado será considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2026.|  

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. 
CNPJ/MF nº 21.332.862/0001-91 – NIRE 35300540131

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 20 de agosto de 2026, às 10:00 horas, no seguinte endereço: 
na Alameda Santos, 1787, 5° andar – conjunto 51 e 52, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01419-906, 
deliberarem sobre a “ordem do dia” abaixo elencadas: Ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto 
Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem,  
no mínimo, a maioria das ações de emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em 
primeira convocação, será realizada uma nova convocação, na qual o mesmo quórum de instalação será exigido. Caso o 
quórum de instalação não seja observado em segunda convocação, será realizada uma terceira convocação. Neste caso, 
a Assembleia Geral será instalada com a presença de acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações 
de emissão da Companhia. Se o quórum de instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma 
quarta convocação, neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas, 
nos termos do Artigo 7º e respectivos parágrafos do Estatuto Social da Companhia e dos dispostos no inciso I do  
parágrafo 1º e 2° do artigo 124 da Lei de Sociedade por Ações (“Lei das S.A”). Ordem do dia: 1. 
da Diretoria realizada em 31 de julho de 2026, em fase de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, 

da Companhia no Artigo 17 do Estatuto Social para que os Diretores da Companhia não assinem mais isoladamente.
São Paulo, 12 de agosto de 2026.

Diretor Presidente: Fábio Antônio da Costa 
Diretor: Evandro Luiz Pacheco Pereira

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do 
Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano De Moura Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIANE APARECIDA 
LUIS, Brasileira, Companheira, Diarista, CPF 23568303833, com endereço à R. Mecanizada Mil Novecentos e oitenta, 516, casa C, Vila 
Margarida, CEP 11350-000, São Vicente - SP, ISABELA CARVALHO XAVIER, CPF 48825369867, com endereço à Rua Engenheiro Andre 
Reboucas, 188, casa, Vila Mateo Bei, CEP 11335-340, São Vicente  SP e FABIO GUERRA DA SILVA, CPF 25511911810, com endereço à 
Rua Benedito Ferreira da Silva, 684, Sitio Paecara (vicente de Carvalho), CEP 11463-095, Guarujá - SP que lhes foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Cristiane Rodrigues da Silva, alegando em síntese: que foi vítima de um golpe bancário altamente 
convincente após vender seu veículo por R$ 79.000,00 e deixar o dinheiro guardado em sua conta (p. 1). Poucos dias depois, em 6 de maio de 
2024, ela recebeu mensagens e ligações via WhatsApp de um falso funcionário do banco alegando um bloqueio preventivo por transações 
suspeitas (pp. 1-2). Sob forte pressão psicológica e induzida ao erro, a vítima foi até o autoatendimento de uma agência física (pp. 2-3). Lá, 
seguindo instruções detalhadas do estelionatário por telefone, ela efetuou diversos pagamentos via código de barras sob a promessa de que os 
valores seriam estornados no dia seguinte (p. 3). A farsa continuou na manhã seguinte com novos pagamentos induzidos na agência e só foi 
interrompida quando a irmã da autora percebeu a fraude e a orientou a procurar a polícia (pp. 3-4). No total, o prejuízo somou R$ 175.306,22, 
sendo que parte desse montante foi utilizada para quitar impostos e multas de veículos pertencentes a terceiros desconhecidos (p. 4). No mérito, 
pede a procedência total da ação com a condenação solidária de todos os réus à devolução corrigida e acrescida de juros dos R$ 175.306,22 
subtraídos a título de danos materiais, além de uma indenização por danos morais fixada em quantia igual ou superior a R$ 20.000,00 (pag 
18.pdf p. 1). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2026.                                                                      |  

 COMUNICADO
 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS

-

CNSP- Confederação Nacional dos Servidores Públicos na cidade de São Paulo. 

Flammarion Ruiz

Cyrela Palermo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.223.053/0001-25 - NIRE 35222570970

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.03.2026, na sede da Sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações: A sócia aprova por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.434.266,00 para 
R$ 2.434.266,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela RJZ JCGONTIJO Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.465.200/0001-94 - NIRE 35222202237

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por re-
velar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.297.005,00 para R$ 771.924,00, autorizar 
a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os de-
vidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Imobiliária 524 do Brasil Projetos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 41.078.044/0001-11 - NIRE 35.236.928.049

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 80.437.669,00 para R$ 75.437.669,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 

Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, 
Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma 
da Lei, etc.FAZ SABER a(o)  a VALENTIM AUGUSTO DE BRITO 
NETTO  ME, inscrito no CNPJ nº 07.656.541/0001-11, SALLES 
ADM - ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., inscrito no 
CNPJ nº 07.697.259/0001-82, e VALENTIM AUGUSTO DE 
BRITO NETO, inscrito no CPF nº 043.182.218-22, que 
CONJUNTO HABITACIONAL JARDIM HELENA,inscrito no CNPJ 
nº 04.797.497/0001-71, propôs Cumprimento de Sentença, 
objetivando o pagamento do valor de R$ 213.781,44 (duzentos e 
treze mil, setecentos e oitenta e um reais e quarenta e quatro 
centavos). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO para pagamento da dívida no 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir do prazo do presente edital, 
devidamente atualizada pela tabela prática do TJSP, acrescida de 
custas (art. 523, CPC). No caso do executado, regularmente 
intimado, permanecer inerte, decorrido o prazo legal, o débito 
será acrescido de multa de dez por cento, bem como de 
honorários de advogado de dez por cento (art. 513, §1º, CPC), 
expedindo-se, desde logo, mandado de penhora e avaliação. 
Transcorrido o prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 dias para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação (art. 525, CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2025.        |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Ermelinda Bulgaron Coelho, 
REQUERIDO POR Paulo Roberto Felipe Junior-PROCESSO Nº 

. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, 
Estado de São Paulo, Dr(a). VINCENZO BRUNO FORMICA 
FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 05/09/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
ERMELINDA BULGARON COELHO, CPF 11485553822, decla-
rando o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). PAULO ROBERTO FELIPE JUNIOR. O 
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de dezembro de 2025.       |  
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Segunda maior refinaria do país

reduz preço da gasolina em 11,3%
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A Refinaria de Mataripe, se-
gunda maior do país, anunciou
que reduziu o preço da gasolina
em cerca de 11,3%. A refinaria fica
em São Francisco do Conde, Re-
gião Metropolitana de Salvador,
e responde por 42% do abasteci-
mento da Região Nordeste.

Assim como as outras refina-
rias do país, Mataripe vende a
gasolina A para as distribuidoras
de combustíveis, que fazem a
mistura obrigatória de etanol,
transformando-a na gasolina C
que é vendida nos postos.

Ao atualizar o preço de ven-
da da gasolina A às distribuido-
ras, a empresa informa que os
novos valores incorporam os
descontos da Medida Provisória
(MP) 1.358, publicada pelo gover-
no federal para permitir a subven-
ção (espécie de reembolso às re-
finarias) do custo do combustí-
vel, que sofreu uma escalada com
a guerra do Irã. A MP determina
subsídio de R$ 0,44 por litro de
gasolina.

Com o desconto da MP, a
gasolina de Mataripe passa de R$

3,93 para R$ 3,49. O valor fica aci-
ma do cobrado pela Petrobras,
atualmente em R$ 2,61 por litro.

Esses preços não são os va-
lores finais na bomba, que ainda
incorporam tributos, frete, mar-
gem e lucro de distribuidoras e
revendedoras, além do custo da
mistura com etanol.

Antiga Landulpho Alves
Mataripe responde por 14%

da capacidade de refino do Bra-
sil e 80% do abastecimento da
Bahia. A estrutura pode refinar
cerca de 302 mil barris de petró-
leo por dia.

A refinaria pertence à Acelen,
empresa controlada pelo fundo
de investimento Mubadala Capi-
tal, dos Emirados Árabes Unidos.

O Mubadala comprou a refi-
naria da Petrobras em 2021, quan-
do a instalação se chamava Lan-
dulpho Alves.

Das dez maiores refinarias
do país, é a única que não per-
tence à Petrobras, que já mani-
festou interesse em recomprar
a unidade.

A maior refinaria do país é a
Replan, em Paulínia, no interior
paulista, que pertence à Petro-
bras. (Agência Brasil)

Cai diferença entre homens e
mulheres no acesso ao emprego formal

Do total de 62,8 milhões de
empregos formais ativos no Bra-
sil, incluindo trabalhadores com
carteira assinada e agentes pú-
blicos, as mulheres ainda não re-
presentam a maioria, mas a dife-
rença em relação aos homens
caiu nos últimos anos. É o que
mostram dados da Rais Mensal
de junho, divulgados na quinta-
feira (13) pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE).

A Relação Anual de Informa-
ções Sociais (Rais) reúne esta-
tísticas sobre o mercado de tra-
balho a partir de informações
coletadas de empresas e órgãos
públicos.

Ao todo, as mulheres ocupam
46,4% dos postos de trabalho,
somando 29.182.235 de vínculos
trabalhistas. Os homens estão
registrados em 33.708.974 vagas,
53,6% dos postos de trabalho.

Essa distância era maior em
janeiro de 2023, quando 55,7%
das vagas eram ocupadas por
pessoas do sexo masculino, con-
tra 44,2% do sexo feminino.

O mercado de trabalho brasi-
leiro acumulou saldo positivo de
10,1 milhões de vínculos de em-
prego formal, entre janeiro de

2023 e junho de 2026, segundo o
balanço apresentado pelo MTE.
Desse montante, 5,8 milhões das
vagas formais foram ocupadas
por mulheres, enquanto 4,3 mi-
lhões foram ocupadas por ho-
mens.

A Rais Mensal também trou-
xe informações atualizadas sobre
a diversidade racial no mercado
de trabalho brasileiro.

Dos 62,8 milhões de vínculos
formais, tanto no setor público
quanto privado, 27,3 milhões são
de pessoas autodeclaradas par-
das, enquanto outras 26,8 mi-
lhões são pessoas autodeclara-
das brancas. Os trabalhadores
que se autodeclaram pretos cor-
respondem a 4,6 milhões. Amare-
los, 600 mil, e indígenas 239 mil.

Outros 3,1 milhões de víncu-
los trabalhistas não tiveram a in-
formação racial registrada, um
número que era de mais de 17,2
milhões há pouco mais de três
anos e meio.

"Nós temos hoje mais gente
preta ou parda em relação à po-
pulação branca, mas essa é uma
informação não demandada, tan-
to que o não informado diminuiu
de 17 milhões para 3 milhões,

porque a gente fez uma campa-
nha forte com as empresas para
que elas voltassem a informar",
explicou a subsecretária de Esta-
tística do MTE, Paula Montag-
ner, durante apresentação dos
dados.

A escolaridade dos trabalha-
dores também evoluiu no merca-
do de trabalho nos últimos anos.
Mais da metade dos trabalhado-
res (54%), o que representa 33,7
milhões de pessoas com víncu-
los formais, têm ensino médio, e
15,2 milhões ensino superior ou
pós-graduação.

A expansão dos empregos
também foi maior entre os traba-
lhadores mais experientes, sen-
do que 74% têm pelo menos 30
anos de idade.

O rendimento médio dos tra-
balhadores em emprego formal no
Brasil ficou em R$ 4.389,49.

O setor de serviços segue
como o maior gerador de empre-
gos formais no país, responden-
do atualmente por 38,2 milhões
de vagas, seguido pelo comércio
(10,5 milhões), indústria (9,1 mi-
lhões), construção (3 milhões) e
agropecuária (1,8 milhões).
(Agência Brasil)


